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    A nova Constituição é um camelo desenhado por um grupo de constituintes que sonhavam parir uma gazela...


    Nossa Constituição é uma mistura de dicionário de utopias e regulamentação minuciosa do efêmero.


    A Constituição de 1988 criou um hexágono de ferro, que dificulta a modernização administrativa. Os lados do férreo hexágono são: a estabilidade do funcionalismo, a irredutibilidade dos vencimentos, a isonomia de remunerações, a autonomia dos Poderes para fixação de seus vencimentos, o direito quase irrestrito à greve nos serviços públicos e o regime único de servidores.


    “O hexágono de ferro” (22/10/1995)

  


  
    Prefácio do organizador


    Encontram-se aqui reunidos os mais importantes artigos que Roberto Campos escreveu sobre o processo de elaboração constitucional de 1987-88 e sobre a própria Constituição que dele resultou em outubro de 1988, agora oferecidos à leitura, ou à releitura, dos estudiosos da História constitucional brasileira, dos profissionais do Direito, dos interessados nessa matéria especializada ou até dos simples curiosos. Uma razão objetiva e uma outra subjetiva explicam a publicação deste livro que reúne artigos elaborados durante aproximadamente uma década – a partir de meados dos anos 1980 – ao longo da qual se situam, provavelmente, as verdadeiras origens dos atuais impasses, políticos e econômicos, com os quais se debate o Brasil: a primeira é obviamente o fato de que a Carta Magna está completando os seus primeiros trinta anos, embora ela possa ser considerada, praticamente, como já provecta; a segunda razão é que eu me sentia ainda tributário de mais uma homenagem ao homem que pensou o Brasil, uma vez que o pensamento de Roberto Campos esteve na origem e na conformação básica de minha própria trajetória intelectual.


    Devo ao diplomata e economista Roberto de Oliveira Campos o essencial de minha formação econômica, essencialmente feita através e por meio da leitura constante e atenta de seus muitos artigos de jornal, assim como de alguns outros ensaios, em suas antologias ou em obras coletivas, livros que ele mesmo redigiu – sozinho ou na companhia de seu amigo Mário Henrique Simonsen – ou aos quais Roberto Campos contribuiu, como autor convidado. Esta coletânea de artigos “constitucionais” agrega-se a uma primeira iniciativa que tomei, por ocasião do centenário de seu nascimento, em 17 de abril de 2017, sob a forma de um livro coletivo enfeixado exatamente sob um título que retoma os conceitos acima enfatizados: O Homem que Pensou o Brasil: trajetória intelectual de Roberto Campos (Curitiba: Appris, 2017). Mas a contribuição de Roberto Campos à minha formação, ainda que indireta, não se situou unicamente no campo da economia, pois os artigos que eu lia, ainda adolescente, nas páginas do Estadão, também se inseriam no âmbito das relações internacionais e no da política brasileira, no campo da análise comparativa do desenvolvimento econômico dos países latino-americanos e asiáticos, no terreno da cultura universal e, enfim, no da literatura, sem esquecer algumas pontinhas de latim aqui e ali, naqueles saborosos escritos.


    Roberto Campos pertencia a uma seleta tribo de pensadores liberais, categoria algo rara no panorama cultural do Brasil, à qual eu também gostaria de pertencer, após uma trajetória juvenil no marxismo acadêmico, se exibisse as mesmas qualidades intelectuais que fizeram do antigo seminarista convertido em diplomata um grande pensador dos problemas do Brasil, temática à qual venho igualmente me dedicando nas últimas quatro décadas, esforço já expresso em certo número de livros sobre as relações econômicas internacionais do Brasil, sua política externa e sua história diplomática, ademais dos temas de integração regional. Vindo, como Roberto Campos, de uma família modesta, sem no entanto passar por seminário, esforcei-me, ao longo desses anos, em estudar os mesmos problemas com os quais ele se debatia desde o início de sua vida profissional, movido provavelmente pela mesma ambição que ele tinha, que sempre foi a batalha para arrancar o Brasil da “pobreza corrigível” para colocá-lo numa situação de “riqueza atingível”. Um dos obstáculos a essa possível, mas difícil, transição pode estar situado nos muitos dispositivos antieconômicos inseridos na Constituição, agora balzaquiana (como ele diria), uma assemblagem heteróclita de disposições detalhistas e detalhadas que constrangem os empresários e trabalhadores do Brasil, ao terem de operar num ambiente dotado de muito pouca liberdade econômica.


    Depois de visitar novamente sua trajetória intelectual naquela obra coletiva – mas na qual respondo por mais da metade do volume, em dois capítulos com mais de 160 páginas no total –, continuei a compilar ensaios de Roberto Campos sobre os mais diferentes problemas que atazanavam o grande estadista em sua luta incansável em prol de um outro Brasil, uma longa batalha reformista que o levava a confrontar-se, de forma incansável e muitas vezes angustiada, aos agentes do atraso, muitos deles seus colegas na diplomacia, no executivo (quando foi ministro) ou no parlamento, onde ele esteve nos dezesseis anos finais de sua vida. A presente coleção de argumentos inteligentes (e premonitórios) sobre o processo constituinte e sobre o próprio conteúdo da Constituição situa-se nessa etapa, com Roberto Campos já sexagenário, mas ainda tão lépido e tão vigoroso nos debates com seus pares quanto por ocasião de seus primeiros escritos sobre os grandes problemas do Brasil, nos anos cinquenta e início dos sessenta. Eles representam uma mostra de como Roberto Campos – como Raymond Aron, em outro contexto e sobre outros problemas – teve razão antes dos outros, de como ele antecipou as dificuldades futuras que o Brasil enfrentaria, ao equivocar-se tão amplamente na feitura do mais importante contrato social da governança nacional.


    Abrindo e fechando o volume, inseri nesta coletânea – gentilmente autorizada por seu filho Roberto Campos Jr. – dois ensaios de minha lavra: um primeiro, resumindo brevemente e introduzindo o teor das seis dezenas de artigos compilados, e o segundo analisando os mais importantes dispositivos econômicos da Constituição de 1988, bem como vários outros regulando direitos sociais, individuais e coletivos, dotados de grande impacto para a economia do país. Este segundo ensaio, um cuidadoso exame não complacente do texto constitucional (e das muitas emendas acumuladas desde o início), enfatiza o caráter distributivo da maior parte das generosidades concedidas aos cidadãos, ao arrepio da realidade econômica, pelos constituintes originais e pelos seus sucessores desde então. O ensaio finaliza por concluir que o modelo distributivo criado precocemente, mediante o contrato social elaborado em 1987-88, está inviabilizando uma taxa de crescimento mais vigorosa no Brasil, obstando, de fato, o seu desenvolvimento econômico e social.


    Algumas considerações pessoais podem ser relevantes, ao apresentar este meu segundo livro do e sobre o grande diplomata e economista, um verdadeiro estadista, que atuou, sem o saber, como meu professor à distância, ao longo de quase toda a segunda metade do século XX. Elas são significativas, em vista da importante, embora ainda insuficiente, transição recente do Brasil, do estatismo mais arraigado, como foi o caso, durante todo aquele período, para um tímido, talvez prometedor, liberalismo na área econômica, postura que agora parece despontar em vários setores da sociedade brasileira. Não fiquei imune a esse processo, como agora revelo.


    Não deixa de ser sintomático o fato de que, a partir de minha origem marxista juvenil, mas típica da academia brasileira nos anos 1960 – e talvez ainda hoje ela se conserve assim –, eu tenha transitado de uma postura política que não hesito em classificar como sendo a de um “opositor ideológico” a Roberto Campos, para assumir a condição de um admirador crítico de todos os escritos assinados por ele e, finalmente, a de um propagador de suas ideias, ainda hoje plenamente válidas para a modernização do Brasil. Tratou-se de uma longa evolução intelectual, desde a leitura da sua tese de mestrado sobre os ciclos econômicos defendida na George Washington University em 1947 – que Joseph Schumpeter, professor em Harvard, não hesitou em classificar como tendo nível de doutoramento, e que li em cópia carbono, na biblioteca da universidade, quando servi na embaixada do Brasil em Washington, entre 1999 e 2003 –, até os últimos artigos, publicados nos principais jornais do país, na “virada do milênio”, que foi justamente o título de sua última antologia de ensaios (Topbooks, 1998). Essa é provavelmente a mesma trajetória seguida por outros jovens, e adultos obviamente, em face da implacável, e convincente, argumentação racional que Roberto Campos exibia em todos os seus trabalhos intelectuais. Nelson Rodrigues, numa de suas frases também implacáveis, o chamava de “fanático da coerência e idiota da objetividade”, tal a lógica irretocável dos argumentos presentes nas centenas de ensaios conjunturais ou de análise conceitual dos problemas brasileiros, tanto quanto sobre o cenário internacional.


    A despeito de continuar, durante vários anos mais, até praticamente o final do regime militar, considerando-me um “opositor ideológico” de Roberto Campos, eu nunca deixei de ler, desde o início da ditadura – que marcou o deslanchar de minha radicalização em direção da esquerda –, ao lado da literatura marxista, seus artigos semanais no venerável e “reacionário” Estadão, eventualmente acompanhados, no mesmo jornal, de ensaios traduzidos de Raymond Aron. Uma das colaborações coletadas na obra coletiva de 2017, O Homem que Pensou o Brasil, a de Paulo Kramer, trata justamente dessa trajetória paralela de Roberto Campos e de Raymond Aron, uma irmandade política, e espiritual, que eu adotei precocemente em minha própria trajetória do marxismo juvenil para o liberalismo eclético da idade madura.


    O tournant decisivo nesse itinerário, ainda que progressivo e delongado, em direção da racionalidade econômica foi provocado por uma conferência que Roberto Campos efetuou, na Universidade Mackenzie de São Paulo, em 1966, em defesa do Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), a que assisti como um simples e intrometido curioso, naquele ano ainda secundarista e office boy numa grande empresa multinacional da capital paulista. A despeito de continuar me opondo ao “arrocho salarial” decretado pelo governo militar, ao qual Campos servia como ministro do Planejamento – na verdade, um redutor logicamente necessário, estimado em 80% do índice de preços, no contexto da inflação declinante comandada por esse programa de governo –, e participante das muitas manifestações estudantis contra a ditadura “aliada ao imperialismo americano”, começou aí, pelos artigos de Roberto Campos nas páginas do Estadão, minha educação econômica, o que me levou, muitos anos depois, a aprovar incondicionalmente todas as propostas de uma lógica impecável feitas pelo diplomata-economista para modernizar racionalmente o Brasil, inserindo-o integralmente na economia internacional.


    A compilação cuidadosa – feita a partir de jornais e das antologias publicadas – dos muitos artigos e ensaios sobre temas constitucionais de Roberto Campos, agora retirados de um esquecimento de três décadas para serem novamente colocados sob o escrutínio dos pesquisadores contemporâneos, ou dos simples curiosos acerca da “arqueologia constitucional” brasileira, oferece uma prova a mais – para usar uma de suas frases favoritas – de que o Brasil perdeu mais essa oportunidade de se reformar racionalmente. Acompanhando de forma extenuante as grandes transformações já em curso, naquela época, na economia mundial, Campos ficava angustiado ao ver que o país se excluía voluntariamente de um processo de mudanças econômicas e tecnológicas em relação ao qual permanecemos ainda muito afastados, mais de três décadas depois de seus alertas premonitórios. Ele já tinha feito o mesmo em relação à famigerada Lei de Informática, aprovada no apagar das luzes do regime militar, como também tinha feito sucessivas advertências no tocante ao monopólio estatal do petróleo durante toda a sua existência, mesmo depois das reformas conduzidas na era FHC.


    Minha introdução ao volume, explicitando essas críticas feitas ex ante por Roberto Campos, resumidas mediante frases e parágrafos extraídos dos ensaios aqui coletados, e minha análise final sobre o conteúdo econômico da Constituição que emergiu, ex post, dos trabalhos constituintes estigmatizados por Campos, constituem uma boa síntese daquilo que ele pensava sobre os descaminhos institucionais do Brasil. Esses dois trabalhos, no entanto, não substituem a leitura dos próprios artigos originais, constantes nas duas partes principais desta obra. Minhas críticas preservam, na maior parte dos casos, e reproduzem, em sua essência, toda a validade das críticas feitas em tempo real por Roberto Campos, com exceção daqueles dispositivos econômicos mais discriminatórios e xenófobos, e que foram oportunamente, mas apenas parcialmente, emendados no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (e depois nunca mais tocados nos três governos e meio do lulopetismo, que até agravou o quadro com o seu estatismo desenfreado). Roberto Campos ainda foi contemporâneo dessas pequenas mudanças retificadoras nos dispositivos mais esquizofrênicos do texto de 1988, mas foi poupado da desgraça de contemplar os piores retrocessos da era lulopetista.


    Lidas agora a uma distância de mais de trinta anos, as vibrantes e repetidas críticas constantes desta “coletânea constitucional” de artigos de Roberto Campos – que podem ser chamados de “proféticos” – sobre o texto em elaboração da nova Carta, nos oferecem mais uma oportunidade de refletir sobre um problema ainda não resolvido no Brasil no campo de sua organização institucional: a ilusão, ou a utopia, de que o direito positivo, na sua generosidade distributiva, pode servir de substituto à dura acumulação de riquezas pelo trabalho dos agentes econômicos primários, empresários ou simples trabalhadores. A despeito de todas as frustrações acumuladas, já antecipadas nestes artigos de Campos, legisladores ainda tentam, de forma recorrente, criar riqueza a partir de simples emendas constitucionais, ou de pedaços de dispositivos legais que pretendem distribuir leite e mel com base numa cornucópia que eles imaginam sempre cheia pela Divina Providência.


    Por isso mesmo soa frustrante constatar que os repetidos e extenuantes alertas por ele formulados, quanto à inconsistência dos benefícios propostos sem qualquer suporte na realidade econômica, guardam atualidade três décadas depois. O tempo de Roberto Campos ainda não passou: suas ideias e propostas ainda estão à nossa frente, pois a maior parte delas nunca foi implementada. A leitura destas páginas indicará quais foram estas ideias e propostas, que permanecem inteiramente válidas, infelizmente não sabemos por quanto tempo ainda: o Brasil é um país duro de reformar, provavelmente pela ação combinada de capitalistas promíscuos, políticos oportunistas e um exército inteiro de mandarins oficiais, os integrantes do “estamento burocrático” identificado 60 anos atrás por Raymundo Faoro, corporações de ofício que atuam em benefício próprio ao abocanhar, com cruel voracidade, nacos cada vez mais amplos dos recursos do Tesouro Nacional.


    Vale a pena ler, ou reler, estes ensaios premonitórios, talvez melancolicamente persistentes em seus diagnósticos precisos e prescrições não seguidas pelas gerações que se seguiram até aqui. Aqui figuram mais de seis dezenas de pérolas do passado, tristemente atuais em suas recomendações de reforma interna e de inserção global. Contrariando uma de suas frases mais famosas, não podemos perder mais uma oportunidade de perder a oportunidade de conhecer o que Roberto Campos tinha a dizer sobre a ordem econômica que deveria presidir ao progresso do Brasil.


    Paulo Roberto de Almeida


    Brasília, 18 de agosto de 2018

  


  
    Roberto Campos e a trajetória constitucional brasileira


    Paulo Roberto de Almeida


    O que é esta obra?


    Este livro representa uma continuidade, sem o ser de verdade, da obra coletiva que organizei em 2017, por ocasião do centenário de nascimento do grande diplomata, economista, ministro, estadista Roberto Campos, integrado por uma dúzia de ensaios analíticos sobre o seu pensamento e ação política ao longo de cinquenta anos de sua ativa trajetória como um dos mais importantes homens públicos do Brasil, e um grande intelectual, no decorrer da segunda metade do século XX: O Homem que Pensou o Brasil: trajetória intelectual de Roberto Campos (Curitiba: Appris, 2017). Não o é, porque este novo livro, que também pode ser lido como uma homenagem à clareza de suas ideias e argumentos sobre temas relevantes da governança brasileira, compõe-se, basicamente, dos seus importantes artigos sobre os descaminhos de nosso itinerário constitucional, do qual ele foi um dos poucos atores “contrarianistas”, ao passo que aquele livro se compunha de análises sobre o seu pensamento e atividades públicas.


    Pretendo ainda resgatar o papel de Roberto Campos enquanto intelectual público num ensaio que estou escrevendo para a terceira edição da excelente obra coletiva dirigida pelo embaixador Alberto da Costa e Silva, na segunda gestão (2001-2002) do ministro Celso Lafer, O Itamaraty na Cultura Brasileira (2001 e 2002), cujo capítulo final versou sobre o outro grande diplomata intelectual e amigo de Roberto Campos, José Guilherme Merquior, falecido mais de dez anos antes, em janeiro de 1991. Com efeito, Roberto Campos é conhecido sobretudo por suas centenas de artigos de jornal, ao longo de mais de quarenta anos, sobre os mais diferentes assuntos de natureza tópica ou conjuntural, ademais de suas imponentes memórias, A Lanterna na Popa (Rio de Janeiro: Topbooks, diversas edições desde 1994), que podem ser lidas como a mais importante história econômica do Brasil no decorrer de todo o século XX. Ele é menos conhecido, porém, por suas precoces conferências na Escola Superior de Guerra, por seus artigos de corte erudito e de natureza quase sociológica, bem como por ensaios de caráter histórico ou filosófico, que ficaram esquecidos em meio às suas primeiras antologias, no início dos anos 1960. Roberto Campos foi, sem qualquer demérito para os seus concorrentes ou contrapartes, um dos maiores intelectuais brasileiros do século.


    Este livro, pensado justamente em função dos primeiros trinta anos de vida (algo caóticos, ele diria) da Constituição que ele tanto combateu, como instrumento de atraso e de deformação de nossa economia, se dedicou à coleta de seus mais importantes artigos situados nessa temática, uma seleção que poderia ter ainda incluído muitos outros que trataram daquele “avanço do retrocesso” de forma secundária. Metade, ou mais, dos desequilíbrios fiscais e das distorções setoriais existentes no atual cenário devem, provavelmente, sua origem e disseminação a essa carta esquizofrênica no campo econômico. Percorrendo novamente as seis dezenas de artigos aqui transcritos, sobre relevantes aspectos institucionais dos persistentes problemas de desenvolvimento do Brasil, redigidos pelo então senador pelo PDS de Mato Grosso (sua terra natal), depois deputado federal pelo PPB do Rio de Janeiro, pode-se aquilatar, uma vez mais, como Roberto Campos, já na faixa dos setenta anos, não tinha em nada perdido a mesma clareza de ideias, a sua tradicional ironia fina (mas incisiva), e a mesma argumentação sofisticada que sempre exibiu nos debates públicos em que se envolveu, a partir dos anos 1950.


    Depois dos primeiros trabalhos de cunho nitidamente acadêmico na primeira metade dessa década, ele passou a estar presente em vasta gama de discussões de política econômica a partir do governo Juscelino Kubitschek, imprimindo um tom mais coloquial aos seus artigos de imprensa. Adquiriu, assim, um hábito regular que preservou durante toda a sua vida: o de ser um formador de opinião, sem jamais disfarçar um pensamento bastante claro a respeito dos acertos e desacertos das políticas de governo, inclusive na política externa, à qual estava funcionalmente vinculado como diplomata de carreira desde 1938.


    Da divulgação esparsa de seus trabalhos em veículos de instituições diversas – entre elas a ESG –, ele passou a publicar e editar seus escritos por meio da editora que ele mesmo criou no Rio de Janeiro, a Apec, com um seleto grupo de amigos desde vários anos engajados na difícil tarefa de reformar o Brasil, essa tarefa de Sísifo à qual ele dedicou praticamente toda a sua vida. Não largou o hábito mesmo quando, ao início da década seguinte, foi embaixador em Washington (designado por Jânio Quadros e confirmado por João Goulart, a pedido de seu amigo San Tiago Dantas), e também enquanto foi ministro do Planejamento do governo Castello Branco, entre 1964 e 1967. Suas primeiras antologias, Ensaios de história econômica e sociologia e Economia, Planejamento e Nacionalismo, ambas editadas em 1963 pela Apec, ainda continham muitos trabalhos de caráter científico, refletindo suas pesquisas para a tese de mestrado em economia feita nos Estados Unidos ao final dos anos 1940, mas as coletâneas seguintes passam a conter, basicamente, artigos mais reduzidos, em formato de comentários conjunturais publicados nos grandes jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo.


    Muito do que vai aqui transcrito sobre a problemática constitucional brasileira, uma seleção de poucas dezenas dentre as centenas de artigos regular e intensamente redigidos ao longo de mais de cinco décadas, também aparece, sob outra forma e numa organização mais linear do que temática, ao longo da seção 9 do capítulo XIX das memórias elaboradas na primeira metade dos anos 1990, A Lanterna na Popa (pp. 1.183-1.216 do 2o volume da 4a edição revista; Rio de Janeiro: Topbooks, 2001; 1a edição em um único volume em 1994). Essas páginas, retomando o núcleo central de cada artigo daquelas seis dezenas, condensam o essencial de seu pensamento econômico, político e social sobre uma vasta temática, que poderia ser classificado como mais propriamente sociológico, na mais sofisticada expressão dessa disciplina. Campos se situa na mesma tradição intelectual de um Tocqueville, ou de um Raymond Aron, seu quase contemporâneo, cujo livro genial e premonitório sobre o fracasso do socialismo marxista, O Ópio dos Intelectuais (edição original em francês de 1955), ele prefaciou em sua edição brasileira (pela Editora da Universidade de Brasília, em 1980).


    Aquilo que Raymond Aron debatia, no jornalismo e na academia da França, em relação às grandes questões estratégicas e políticas – confronto nuclear na era bipolar, postura em face dos dois gigantes que propunham modelos distintos de sociedade, o sucesso do marxismo a despeito das misérias reais do totalitarismo comunista, a responsabilidade dos intelectuais nos sistemas democráticos –, Campos retomava, no contexto brasileiro, em torno das grandes questões do desenvolvimento nacional, ao fazer face aos nacionalistas ingênuos e estatizantes equivocados, que teimavam em recusar seus argumentos implacáveis, levantando o slogan redutor, e indigno, de “Bob Fields”. Os mesmos debates acalorados que ele manteve com estruturalistas e desenvolvimentistas, no final dos anos 1950 e início da década seguinte, voltaram a se reproduzir na segunda metade dos anos 1980 quando da redemocratização e do processo de elaboração constitucional.


    Seu desconforto com a incompreensão de seus interlocutores e colegas de parlamento quanto à importância da arquitetura institucional para manter um ritmo sustentado de crescimento econômico no Brasil chegava ao ponto da exasperação. De fato, não deixa de ser frustrante, para qualquer observador da realidade brasileira, constatar como nossa miséria evitável continua a se colocar no caminho da prosperidade possível, três décadas depois do mais recente exercício de elaboração constitucional – o oitavo em nossa história política independente –, processo no qual Roberto Campos engajou-se com todo o seu potencial argumentativo, mas do qual emergiu, como em ocasiões anteriores, com amargo sabor de derrota, em face dessa singular oportunidade que o Brasil desaproveitou, como ele dizia, para perder uma nova oportunidade de modernizar-se. Cada um dos artigos aqui selecionados – estritamente vinculados ao debate constitucional – oferece essa patética sensação de déjà vu, uma persistente mania de enveredar por caminhos errados, atitude amplamente contraditória, mas que teima em se manifestar cada vez que a sociedade volta a discutir – como por ocasião dos embates eleitorais – os melhores “atalhos” para o sempre desejado desenvolvimento econômico e social, um objetivo certamente legítimo, e que parece afastar-se como uma miragem, cada vez que a nação dedica-se a debater as melhores opções de políticas públicas para alcançar essa meta, infelizmente, até aqui quimérica.


    A trajetória intelectual de Roberto Campos no período maduro


    Ao deixar a chefia da embaixada em Washington, muitos meses antes do golpe militar de abril de 1964 – seu telegrama solicitando desligamento da função é de meados de 1963, em completa ignorância de quaisquer planos golpistas, mas a lentidão burocrática do Itamaraty e o assassinato do presidente John Kennedy em novembro daquele ano atrasaram a sua saída até o final desse ano –, Campos realizou um grande périplo pela Ásia, que ele desejava conhecer desde muito tempo antes. Ele presenciou então, no início de 1964, os sinais precursores do “grande salto para a frente” adotado por diversos países do Sudeste Asiático e pela Coreia do Sul em direção ao capitalismo global, uma trajetória bastante diferente da que seguia então a China comunista, que deu um formidável “salto para trás” nessa mesma época, e que ainda mergulharia nos novos horrores da “Revolução Cultural” de meados da década, sob a direção do “grande timoneiro”, um déspota como muitos dos imperadores que o tinham precedido nos séculos anteriores.


    Tanto Lenin quanto Mao Tsé-tung, ambos geniais dirigentes políticos, eram, sem qualquer exagero, monumentais cavalgaduras econômicas, capazes – como Roberto Campos detectou imediatamente – de pretender “melhorar” a condição econômica de seus respectivos países através, pasmem, da supressão completa dos mercados e dos sinalizadores dos preços, por meio de um burocrático planejamento centralizado que conduziu ambas tiranias diretamente à implosão econômica e social algumas décadas depois, enquanto as pequenas economias da região deixavam de ser “aprendizes de tigres” para engajar uma formidável trajetória de inserção na economia mundial e a prosperidade subsequente. A essa mesma altura, e a despeito das tentativas de estadistas preclaros como Octavio Gouvêa de Bulhões e o próprio Roberto Campos, a América Latina engajava nova recaída num keynesianismo reciclado – o desenvolvimentismo da Cepal e da Unctad – o que a conduziu a uma trajetória exatamente inversa à da Ásia: descolamento da economia global, um renitente protecionismo, industrialização subsidiada, inflacionismo irresponsável e um descuido persistente com a educação (aspectos nos quais os países asiáticos tiveram um desempenho bem mais positivo, sobretudo nos terrenos fiscal, cambial e comercial).


    Este não é, contudo, o debate presente neste livro. Para apreciar a defesa precoce da abertura do Brasil e da América Latina à economia mundial é preciso ler, ou reler, todas as suas antologias de artigos, mas sobretudo esse monumento à inteligência, e referência indispensável ao conhecimento da história econômica do Brasil entre meados e o final do século XX, que constituem suas memórias, A Lanterna na Popa, que deveria ser leitura obrigatória em todas as faculdades de economia (e de história, e de ciências sociais, e de relações internacionais) de todas as universidades brasileiras, sobretudo as públicas, onde ainda campeia esse gramscismo vulgar (e sem leitura direta do comunista italiano) que insiste em continuar embrutecendo as mentalidades em nossas instituições educativas das humanidades e das ciências sociais aplicadas (inclusive Direito e Ciência Política). O que figura neste livro é uma pequena amostra da verve incansável de Roberto Campos em defesa das melhores opções de políticas públicas que pudessem guiar uma trajetória democratizante na direção de um sistema econômico e social aberto à competição econômica, ao comércio internacional e aos investimentos estrangeiros, enfim, quase o exato oposto que se fez nas décadas seguintes, sobretudo durante a década e meia de equívocos econômicos companheiros, que nos levaram ao que pode ser chamado – depois da Grande Depressão dos anos 1930, e da Grande Recessão dos anos 2008-2011 – de Grande Destruição lulopetista da economia (sem mencionar a enorme deterioração moral trazida pela gigantesca corrupção registrada).


    Cada um dos artigos aqui transcritos deve ser lido no contexto dos intensos debates levados a cabo na Assembleia Constituinte – infelizmente ocorridos antes da queda do muro de Berlim e da implosão total do socialismo real vigente no império soviético e nas satrapias circundantes – e consolidados em seguida no texto lapidado (assemblado seria o termo correto) na Carta de outubro de 1988, um verdadeiro “avanço do retrocesso”, segundo o título do livro de 1990, coordenado por Paulo Mercadante, e ao qual Roberto Campos colaborou com um ensaio sobre a necessidade imediata da reforma do monstrengo então promulgado (texto disponível neste volume). Salvo pequenos pontos de detalhe, as observações, críticas e sugestões feitas durante todo o processo de elaboração constitucional por Roberto Campos permanecem rigorosamente, talvez tristemente, atuais, tal a sua clarividência econômica e política sobre os efeitos deletérios que seriam inevitavelmente provocados pelo enorme festival de generosidades, de vantagens e de direitos impagáveis (stricto et lato sensi) que estavam sendo alegremente concedidos por constituintes ignorantes (a maior parte) ou irresponsáveis (sobretudo na esquerda, sem deixar de ser ignorantes ao cubo).


    Ao falecer em 2001, Roberto Campos não teve o desgosto adicional de contemplar, certamente angustiado, o festival de equívocos perpetrados nos primeiros três lustros deste milênio, que fizeram o Brasil retroceder pelo menos vinte anos no quesito da qualidade de suas políticas econômicas, talvez bem mais no terreno da ética pública e da moralidade política. Se vivo fosse, atualmente centenário – como chegou a ser seu colega de carreira José Osvaldo de Meira Penna, falecido poucos meses depois, em meados de 2017, quando Campos teria chegado à mesma idade, concursado como ele pelo DASP do Estado Novo –, ele provavelmente teria ficado deprimido ante a imensa destruição de riqueza, acumulação de desemprego e perda de credibilidade a que foi levado o Brasil por aqueles mesmos contra os quais ele digladiava na Constituinte de 1987-88. Eles chegaram ao poder para justamente aplicar todas as receitas erradas que pregavam na Constituinte, forçosamente condenadas como irracionais pelo então senador por Mato Grosso.


    Como Raymond Aron, Roberto Campos teve razão antes do tempo, durante todo o tempo, e muito tempo antes que os equivocados de boa-fé finalmente se juntassem na aprovação daquilo que ele recomendava, com implacável lógica, e a mais simples racionalidade econômica, nos anos 1980, na verdade desde os anos 1950, quando no BNDE ou nas consultorias para os governos Vargas (no âmbito da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos), Café Filho (de volta ao BNDE) e Juscelino Kubitschek (no Plano de Metas e em programas de estabilização econômica), informalmente para o primeiro gabinete parlamentarista de Tancredo Neves, sob João Goulart, já designado no governo anterior de Jânio Quadros como embaixador em Washington. Ele nunca deixou de ter razão, mesmo quando, a contragosto, teve de colaborar para a construção do mastodonte estatal que foi erigido durante o período militar, e contra o qual ele se revoltou imediatamente após deixar sua função ministerial findo o governo Castelo Branco. Ele continuou a ter razão, dentro e fora da carreira diplomática, mesmo contra os governos aos quais serviu e também contra as posições terceiro-mundistas do Itamaraty – que ele chamava de “instituição burra repleta de homens inteligentes” –, bem como, no plano internacional, mantinha a cabeça no lugar, ao avaliar, e julgar criticamente, medidas econômicas dos países membros da OCDE, dentre eles os da Comunidade Econômica Europeia e os EUA, os quais conhecia muito bem.


    Sobre Raymond Aron, que faleceu em 1983, Roberto Campos teve a vantagem de ver suas ideias e posições confirmadas e ratificadas no tribunal da história, ao assistir à derrocada do socialismo e à implosão das economias centralmente planejadas, inclusive a própria China, cuja trajetória de transformações impactantes ele seguiu desde os primeiros anos da era Deng Xiaoping, ousando então proclamar, já nos anos 1980, que a China era bem mais capitalista do que o Brasil. Se vivo fosse, ele não deixaria de afirmar que, independentemente do regime político perfeitamente autocrático do gigante asiático, a China é economicamente mais livre do que o Brasil, supostamente democrático e capitalista, e seus empresários menos extorquidos do que seus contrapartes brasileiros, alegadamente vivendo numa economia de mercado. Esta é, todavia, vilmente sufocada por um Estado opressivo, uma espécie de ogro famélico que consome dois quintos do PIB, com baixíssima capacidade de investimento produtivo, pois parte substancial das receitas tributárias é apropriada pelos seus milhares de mandarins, perfeitos equivalentes funcionais dos aristocratas do Ancien Régime. 


    Três décadas depois de aprovada – e mais de uma centena de vezes modificada – a “Constituição cidadã”, ou “Constituição dos miseráveis”, como a designava o maior condestável da Nova República, o deputado Ulysses Guimarães, e que o senador por Mato Grosso corrigia para “Constituição contra os miseráveis”, os artigos aqui reproduzidos de Roberto Campos constituem a evidência mais eloquente de que pelo menos um constituinte alçou dezenas de vezes a sua voz, nas comissões e subcomissões da Assembleia Constituinte, para alertar, e denunciar preventivamente, as deformações que estavam sendo alegremente criadas por seus colegas inconsequentes ou ignorantes (ou bem mais do que isso, no caso dos esquerdistas, alvo preferencial de suas críticas mais acerbas). Lidas a essa distância de três décadas, por vezes mais, ou menos, esses libelos contra o mais formidável obstáculo a um processo de crescimento sustentado no Brasil constituem a mais poderosa evidência da presciência de Roberto Campos; ele, que clamava contra o profetismo panglossiano, acabou sendo o arauto involuntário de desastres repetidamente anunciados, mas infelizmente confirmados.


    Mas essas seis dezenas de artigos tampouco dispensam a leitura de todos os demais ensaios contidos na dúzia de coletâneas acumuladas desde o início dos anos 1960 até a “virada do milênio”, como tampouco um mergulho atento nas 1.460 páginas de suas memórias, a maior e melhor história econômica do Brasil no meio século (e um pouco mais) decorrido desde que ele participou da conferência de Bretton Woods (em 1944) e da conferência de Havana sobre comércio e emprego (1947-48). As antologias ainda devem estar disponíveis nos bons sebos e nas bibliotecas universitárias, e bem que elas poderiam ser objeto de revisão editorial e nova publicação sistemática, talvez em formato eletrônico. A inteligência nacional cresceria proporcionalmente.


    Como Roberto Campos costumava dizer, a prosperidade não advirá de preceitos e dispositivos generosos baixados de forma inconsequente por populistas e demagogos, quando não por juristas economicamente ignorantes. A solução está, como sempre esteve, e ele não se cansava de repetir, na educação de base e na qualidade do capital humano, em maiores ganhos de produtividade, na inovação tecnológica, na boa governança (sobretudo na justiça, para diminuir os custos de transação), na estabilidade macroeconômica e na competição microeconômica, assim como na abertura econômica, na liberalização comercial e no acolhimento aos investimentos diretos estrangeiros.


    Tudo isso Roberto Campos repetia incansavelmente, assim como não se cansava de lutar contra os “ismos” negativos que ele estigmatizava de modo contínuo, entre eles: o patrimonialismo, o protecionismo comercial, o nacionalismo ingênuo, o dirigismo exacerbado, o intervencionismo tecnocrático, o populismo dos políticos, o estatismo dos mandarins, ademais de outros “ismos” derivados (como, por exemplo, o estruturalismo e o desenvolvimentismo na área econômica, e o terceiro-mundismo no campo diplomático). Este livro permite rememorar – reviver seria um melhor termo – questões e combates que permearam a vida de Roberto Campos, toda ela dedicada ao desenvolvimento do Brasil, pela via dos mercados e da competição, jamais pelo assistencialismo oficial.


    Roberto Campos e a instabilidade constitucional brasileira


    Com a possível exceção da Petrobras – que ele chamava, carinhosamente, de “Petrossauro” –, a Constituição brasileira de 1988 foi um dos mais constantes objetos da birra de Roberto Campos, que a ela dirigiu um volume razoável de críticas acerbas. Não só a ela, obviamente, mas ao conjunto de regulações infraconstitucionais, intrusivas e equivocadas, que sempre dificultaram, quando não obstaram por completo, a criação e a manutenção de um ambiente de negócios relativamente favorável à acumulação de capital, à incorporação ou criação de tecnologias avançadas, assim como à simples criação de empregos, de riqueza e de bem-estar e prosperidade para a população como um todo. E não apenas a partir dela, evidentemente, pois todo o arcabouço institucional brasileiro, sempre exerceu uma tremenda barreira à criação de novos negócios, em bases privadas, ao mesmo tempo em que atribuía ao Estado grande primazia nos empreendimentos considerados “estratégicos”, inclusive por parte de uma elite sempre mais focada nos favores estatais do que no empreendedorismo de risco.


    As características negativas da carta constitucional, bem como do ambiente legal como um todo, em vigor no Brasil desde sempre, mas particularmente agravadas pela Constituição de 1988, constituíram uma das maiores irritações ao longo da brilhante carreira de tecnocrata intelectual que foi a de Roberto Campos desde a República de 1946 até a chamada “Nova República”. Não surpreende, assim, que, em primeiro lugar, o processo de elaboração constitucional de 1987-88 e que, depois, o texto saído do Congresso Constituinte, promulgado em outubro de 1988, tenham merecido justas críticas do mais brilhante intelectual brasileiro da segunda metade do século XX.


    Uma contagem puramente focada nesses conceitos, entre as suas centenas de artigos publicados nos principais jornais brasileiros nas décadas de 80 e 90 do século passado, revelam nada menos do que a existência de seis dezenas de artigos ou ensaios diretamente vinculados ao termo, tal como se pode verificar em diversas coletâneas de textos seus desse período: Guia Para os Perplexos (Rio de Janeiro: Nórdica, 1988; Parte IV – A transição Política e a nova Constituição); O Século Esquisito - ensaios (Rio de Janeiro: Topbooks, 1990); Reflexões do Crepúsculo (Rio de Janeiro: Topbooks, 1991); Antologia do Bom Senso - ensaios (Rio de Janeiro: Topbooks, 1996); Na Virada do Milênio - ensaios (Rio de Janeiro: Topbooks, 1998). Paralelamente, o processo de discussão e de redação da Carta de 1988 foi objeto de seis densas seções no capítulo XIX das memórias, “Tornando-me um Policrata” (A Lanterna na Popa; Topbooks, diversas edições desde 1994), o penúltimo antes do XX, “Epílogo”. Muitos outros ensaios contêm referências a essa temática em diferentes ocasiões, inclusive um capítulo no livro coletivo organizado por Paulo Mercadante: O avanço do retrocesso (Rio de Janeiro: Editora Rio Fundo, 1990).


    O verbete “Constituição”, no índice do livro de memórias, se desdobra em diversos itens, entre os quais a Constituição de 1988, ocupa, junto com referências à de 1967 (de cuja feitura Campos participou), uma parte considerável dessas remissões, que no conjunto, de uma referência inicial à Constituição americana à última, relativa justamente à Constituinte de 19 87-88, se desdobram em 21 entradas sucessivas, além de mais de duas dezenas de remissões específicas (ensino gratuito, nacionalismo minerário e petrolífero, hiperfiscalismo, intervencionismo estatal etc.). Ao abrir o debate sobre o tema, na Lanterna na Popa, ele confessa de imediato que o seu “ceticismo em relação a textos constitucionais é hoje [1993] acachapante”. Ele aponta três defeitos na maior parte das constituições brasileiras: elas seriam reativas, instrumentais e frequentemente utópicas, este último, “inerente a todas as constituições dirigistas”, pelo fato de “não distinguirem entre ‘garantias não onerosas’ e ‘garantias onerosas’ (...) como salários, aposentadorias, educação, saúde e meio ambiente” (pp. 1185-6 da 4a edição).


    A maior parte das invectivas de Roberto Campos a propósito da atual Carta Magna não poderia, assim, deixar de carregar um tom de frustração com o que ele chamou, junto com Paulo Mercadante, de “o avanço do retrocesso”, título, do livro já mencionado, organizado por este último, com o qual ele colaborou com um ensaio sobre as “razões da urgente reforma constitucional” (1990). Algumas reformas vieram, no decorrer dos anos 1990, depois que ele tinha lançado a primeira edição de suas memórias, já sob o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso. Mas elas provavelmente não foram capazes de satisfazê-lo inteiramente, inclusive porque dezenas de emendas posteriores continuaram a arrastar o país para o caminho de mais intervencionismo estatal, mais fiscalismo exacerbado, ainda mais nacionalismo equivocado. Essas emendas, geralmente na área econômica, corrigiram apenas uma pequena parte do amontoado de sandices nacionalistas, intervencionistas e xenófobas, que os constituintes de 1987-88 se encarregaram de introduzir no texto constitucional.


    Três décadas se passaram desde a aprovação da Carta Constitucional, período no qual as emendas constitucionais estão no domínio dos três dígitos, ao passo que projetos de reformas constitucionais se acumulam na casa dos milhares, cada qual com o seu potencial de enrijecer ainda mais um texto prolixo, invasivo da vida privada, infernal do ponto de vista dos negócios econômicos e ridiculamente patético ao pretender trazer um pouco de felicidade legal a todas as categorias de brasileiros, inclusive a profissões específicas, a atividades determinadas e aos vencimentos dos funcionários públicos. O texto constitucional representa o lado esquizofrênico de uma concepção jurídica generosa a respeito da organização do Estado e da sociedade, absolutamente tutelada pela vontade de constituintes – e, no seu seguimento, dos reformadores legislativos que continuam afoitos na tarefa de enriquecer ainda mais os seus dispositivos – e destinada a enquadrar cada aspecto da vida social e das atividades econômicas, que aparentemente não poderia sobreviver sem esse olhar protetor dos guardiões do direito constitucional.


    Roberto Campos faleceu antes que, na sequência do ativismo constitucional dos legisladores ordinários, alguns ministros da Suprema Corte também se empenhassem, com todo o ardor interpretativo de novos cruzados, em agregar mais umas tantas irracionalidades naquilo que já representava um cipoal de amarras exóticas a enredar a vida e os movimentos do “Prometeu acorrentado” que é o Brasil, entregue aos abutres rentistas de várias categorias profissionais, capitalistas promíscuos ou mandarins do Estado. Se ele tivesse acompanhado a recente fase de “construtivismo constitucional”, ele teria constatado que os próprios ministros do STF se encarregaram de deformar o texto constitucional na abertura e no fechamento do mais recente caso de impeachment conduzido contra um segundo presidente corrupto, como tal julgado pelo Legislativo. Esse é, no entanto, o lado político das tribulações constitucionais que continuam a produzir instabilidade na governança do país, mas o que mais angustiava Roberto Campos eram os dispositivos econômicos que, dentro e fora da Constituição, atravancam a atividade produtiva e cerceiam a integração do Brasil na economia global.


    Foram os aspectos econômicos irracionais do texto constitucional que mais provocaram o desespero do diplomata convertido em “policrata” ao assistir como o Brasil não deixava, segundo seus próprios dizeres, de “perder a oportunidade de perder oportunidades”, sempre tropeçando no processo de arrancar o país da pobreza corrigível para colocá-lo um pouco mais perto da riqueza atingível. Com efeito, como registrou a partir de suas muitas frases de efeito Aristóteles Drummond, ele dizia que “nossa pobreza não é uma fatalidade imposta por um mundo injusto”, ao contrário daqueles que acreditam que o subdesenvolvimento brasileiro é o resultado da “exploração imperialista”. Roberto Campos continuava, sobre a pobreza: “É algo que podemos superar com diligência municiada pela emoção e disciplinada pela razão” (in: O Homem Mais Lúcido do Brasil: as melhores frases de Roberto Campos; São Luís: Resistência Cultural, 2013). 


    A sexta Constituição do Brasil, no regime autoritário: A de 1967


    Roberto Campos, enquanto se desempenhava como ministro do Planejamento do primeiro governo do regime militar, foi convidado pelo presidente Humberto de Alencar Castelo Branco a colaborar com a elaboração do capítulo econômico da nova Constituição, a de 1967, que o general concebia como uma salvaguarda contra um retorno à situação anterior e uma alavanca para a institucionalização da situação criada com o golpe de 1964. Os capítulos sobre os quais ele opinou foram os do orçamento, fiscalização financeira e sobre a ordem econômica, de maneira geral. Sua principal preocupação, com a ajuda do advogado Bulhões Pedreira, foi a de oferecer uma visão anti-inflacionária e privatista para a nova Constituição, embora nenhum desses objetivos fosse atingido nos anos seguintes. As inovações econômicas consistiram na proibição de aumento de despesas por iniciativa legislativa, a proibição de investimentos sem projetos com especificação das fontes de receitas, a implantação de orçamentos-programa e preparação de orçamentos plurianuais de investimento, a modernização do Código de Minas, para atrair investimentos externos, e a reformulação da política de comércio exterior, suspendendo o direito, previsto na Constituição de 1946, de os estados tributarem as exportações.


    A preocupação anti-inflacionista de Roberto Campos não foi, entretanto, seguida nos governos seguintes, com o lançamento de vários projetos não orçamentados, como a Transamazônica, no governo Médici, ou o programa de energia nuclear, no governo Geisel. Uma fórmula proposta por ele, no capítulo da ordem econômica, foi mantido nas constituições seguintes, embora na prática não seguida fielmente: só se permitiria o monopólio do Estado sobre a atividade econômica quando ele se aplicasse a “setor que não possa ser desenvolvido com eficiência num regime de competição e de liberdade de iniciativa” (Lanterna na Popa, 4a edição, p. 790). A despeito dessa orientação geral, as inclinações nacionalistas de diversos líderes políticos na época consagraram o monopólio da Petrobras sobre todo o setor do petróleo, o que Campos julgava irracional e contraproducente. Até aí não foi a pior das soluções, pois a Constituição de 1988 “expandiria o monopólio da pesquisa e lavra para cobrir cinco outros aspectos da atividade petrolífera” (p. 793).


    A avaliação geral de Roberto Campos sobre a ordem econômica implantada ao final do governo Castelo Branco e deformada na prática pelos governos seguintes não deixa de refletir, como ele diz, as ironias da história:


    A Constituição de 1967, piorada consideravelmente pela Emenda Constitucional nº 1, de 1969, que a tornou mais autoritária e mais casuística, fora desenhada para assegurar a implantação de uma economia não-inflacionária, com um viés privatista. Todavia, tanto a inflação como o estatismo viriam a agravar-se a partir da era Geisel. O patamar inflacionário anual passaria de menos de 20%, no fim do governo Médici, para mais de 200% quando se encerrou o ciclo militar, em 1985! E houve uma enorme proliferação de empresas estatais. (p. 795)


    A caminho da redemocratização pela via do irrealismo constitucional


    Desde quando desistiu da carreira diplomática – na qual foi tão discriminado quanto já o era na vida pública, desdenhado não só pela esquerda, como por “fazedores de opinião” (como jornalistas e acadêmicos), acintosamente apelidado de “Bob Fields” pelos seus inimigos ideológicos – e ingressou na vida política, em 1983, Roberto Campos empenhou-se em corrigir as deformações econômicas acumuladas em quase duas décadas de regime militar, ao longo das quais, consoante o espírito estatizante e autárquico dos generais presidentes (especialmente Geisel), as políticas econômicas foram consistentemente intervencionistas, dirigistas, protecionistas e estatizantes, como seria de se esperar. Seu primeiro embate foi contra a lei de reserva de mercado para a informática, um amontoado de disposições introvertidas e xenófobas estimulado diretamente pela presidência da República, através de uma Secretaria Especial de Informática, dirigida por um coronel nacionalista (como não podia deixar de ser). E como não poderia deixar de ser, ele saiu derrotado, e frustrado, desse primeiro embate contra a burocracia estatal e contra os interesses privados interessados na proteção, que ele chamava de “cartórios industriais”.


    Numa conjuntura confusa da vida brasileira, já nos estertores do regime militar e o início de um novo ciclo do sistema político, a partir da redemocratização de 1985, ele esforçava-se para evitar, com o vai e vem das políticas econômicas, o “naufrágio da razão”, como escreveu no prefácio à sua coletânea de artigos lançada em 1988, Guia Para os Perplexos (Rio de Janeiro: Nórdica, p. 10). A inspiração lhe tinha sido dada pela leitura de obra de título similar do erudito judeu do século XII, Maimonides, ao qual ele presta homenagem nesse prefácio da seguinte forma, cobrindo aliás os principais temas do livro:


    Maimonides desconfiava do entusiasmo e pregava a moderação. Acreditava que o progresso viria através de um lento e despretensioso avanço da razão. No caso brasileiro, entusiasmo é o que não nos tem faltado. Estamos permanentemente à busca de fórmulas mágicas e de homens providenciais. Entusiasmamo-nos ora com slogans simplistas como as eleições “diretas já”; ora com a formulação de uma nova Constituição Redentora; ora com a mágica econômica do Plano Cruzado. Entretemo-nos com ódios inúteis, como a aversão ao FMI, ou otimismos idiotas, como a “autonomia tecnológica”. Entretanto, como ponderava Maimonides, a construção da boa sociedade pressupõe não fórmulas messiânicas, mas simplesmente o império da lei. “A lei, como um todo, diz ele no Guia para os perplexos, objetiva duas coisas – o bem estar da alma e o bem estar do corpo. O primeiro consiste no desenvolvimento do intelecto humano; o segundo, no melhoramento das relações políticas dos homens entre si”. (p. 10)


    É justamente nesse livro, cujo prefácio é datado de fevereiro de 1988 – ou seja, ainda antes do término do texto da nova Carta – que ele descreve criticamente o que ele chamou de 


    [...] confuso vai e vem da elaboração, pela Assembleia Constituinte de 1987/88, da nova Constituição, que evoluiu de um compêndio de utopias – um exercício voluptuoso de concessão de direitos e parcimonioso na fixação de responsabilidades – para um texto mais realista, porém, ainda assim eivado de concessões ao nacionalismo, ao protecionismo e ao assistencialismo. A confusão entre “direitos” e “anseios” é insanável hóspede de todas as Constituições brasileiras. A futura – a oitava – não será exceção. (p. 11)


    Compunham ainda o livro muitos outros artigos sobre o pensamento dos “liberalistas” – “essa espécie rara dos que acreditam que a democracia política tem que se casar mais cedo ou mais tarde com a economia de mercado” – sobre temas da política internacional, bem como sobre temas de política econômica, última parte do livro, que ele apresenta da seguinte maneira:


    É melancólica descrição, baseada no cotidiano, da sucessão de desacertos, de oportunidades perdidas, de intoxicações irracionais, que conseguiram levar o Brasil à “estagflação” num mundo que assistiu, pela primeira vez na história, à abolição da pobreza numa só geração. Pois foi isso que aconteceu na franja asiática, demonstrando mais uma vez que a culpa de sermos subdesenvolvidos reside em nós mesmos, e não nas nossas estrelas. (p. 11)


    Num texto obituário desse mesmo livro, de setembro de 1987, dedicado a homenagear Gilberto Amado no centenário de seu nascimento, Roberto Campos não deixa de relembrar o velho mestre sergipano, convertido em delegado do Brasil à Comissão do Direito Internacional, em Genebra, naquilo que ele falava do voto e da representação, vinculando a equação à Assembleia Constituinte, então em curso: 


    Seria talvez crueldade demasiada ressuscitarmos Gilberto, três vezes deputado e uma vez senador pelo Sergipe, exímio debatedor e escritor sem jaça, para assistir aos debates da Assembleia Constituinte de 1987. Recitaria, sem dúvida, com sorriso irônico, o trecho de sua obra Eleição e Representação onde ilustrou o singular paradoxo de nosso ritual democrático: – no Império e na República Velha a eleição era falsa e verdadeira a representação; na República Nova, verdadeira a eleição e falsa a representação. Esse paradoxo, velho de algumas décadas, até hoje persiste, pois na atual Assembleia Constituinte as minorias radicais representam pouco, argumentam muito e apoquentam infernalmente. (pp. 179)


    Esse paradoxo continuou, provavelmente de forma ainda mais acentuada, nas três décadas seguintes, inclusive a partir das inovações tecnológicas nas eleições, que continuam a ser mais e mais verdadeiras, ao passo que a representação se estiola, mais e mais, nos feudos sindicais, nas representações particularistas das bancadas de interesse único, ou naquelas transversais (como os evangélicos), que bloqueiam qualquer sentido nacional das políticas públicas ao insistirem em reivindicações de minorias (algumas até avantajadas) que vão transformando a Constituição e todo o sistema legal-institucional num amontoado de disposições de exceção, num mosaico de “garantias de direitos”, que esgarçam completamente a noção de interesse público relevante, ao submetê-lo aos regimes de cotas e de tratamentos especiais para grupos supostamente frágeis.


    Ainda ligando as lições de Gilberto Amado ao exercício constituinte de que participava, Roberto Campos se vale do amigo, conhecido nas reuniões da ONU do final dos anos 1940, para especular sobre o que estaria pensando do processo de elaboração constitucional o grande tribuno, consultor do Itamaraty nos anos 1930 e depois diplomata consagrado: 


    Estou certo ainda que ao perlustrar a primeira versão do projeto constituinte diria, sem rebuscos, que a Assembleia assumiu a aparência de um hotel para hóspedes da antirrazão, equilibrando-se no dorso liso das generalidades, e perfeitamente capazes de acreditarem na exigibilidade das utopias. Seria um desapontamento para Gilberto, que se declarava de emocionada gratidão quando “encontrava um brasileiro capaz de ligar causa e efeito”. 


    No dicionário de utopias em que se transformou o atual projeto constituinte, pareceria possível acelerar o momento de recompensa encurtando o momento do esforço; dos empregadores se exigiria o heroísmo de criar empregos estáveis com base num faturamento instável; transformar-se-ia em patrimônio nacional o mercado interno, quando representamos 1,1% do comércio internacional, o que nos dá a credibilidade de um David a ameaçar Golias com bolas de geleia em sua funda. (...)


    Em seu discurso de paraninfo dos diplomados do Instituto Rio Branco, Gilberto declarou que não desejaria morrer sem concluir uma obra com o título: “História da objetividade e da inobjetividade no Brasil”. Teria, no presente transe nacional [isto é, o da Assembleia Constituinte], pouco material para a objetividade e abundantes ilustrações da inobjetividade. Estamos confundindo o ronco da maré com o aplauso da história. (p. 179-180)


    Estes breves trechos retirados de uma coletânea de artigos, contemporânea do processo de elaboração constitucional, já nos dá uma ideia do pensamento, das ideias e sentimentos de Roberto Campos, antes mesmo de passar a examinar as duas dezenas de artigos contidos na parte IV do Guia para os perplexos, sob o título de “A transição política e a nova Constituição” (pp. 183-269). O primeiro artigo chama-se, justamente, “Reservatório de utopias” e vem datado de janeiro de 1985, ou seja, bem antes da decisão de se convocar uma Assembleia Constituinte – ainda no momento da eleição indireta de Tancredo Neves –, mas nele Roberto Campos já tratava desse “misto de panaceia e paixão”, que seria a “constitucionalite” daqueles dias, quando ele já tinha tido de “suportar” cinco constituições: a de 1934, a de 1937, a de 1946, a de 1967 – da qual ele tinha participado nos capítulos econômicos – e a Emenda Constitucional de 1969. Como ele escreve: “Duas delas outorgadas, duas votadas por Assembleias Constituintes (1934 e 1946), uma votada por um Congresso Constituinte (1967)”. (p. 185) A de que ele participou, como constituinte, seria também feita por um Congresso Constituinte, não por uma Assembleia exclusiva, como pretendia o relator da mensagem presidencial, em 1987, quando Roberto Campos acreditava que alguns ajustes no texto de 1967, caracterizada por certo realismo econômico e monetário, poderiam servir para colocar o Brasil num novo patamar institucional para a retomada do crescimento. Como ele escreve nesse artigo:


    Só se justificaria a solenidade de uma Assembleia Constituinte se estivéssemos dispostos a uma transformação mais radical. Tal seria, por exemplo, a substituição do Presidencialismo, que converte cada sucessão numa crise do regime, pelo Parlamentarismo, preferivelmente segundo o estilo gaulês, mais próximo da nossa “Gestalt” política que os modelos saxônicos do Parlamentarismo inglês e do Presidencialismo americano. (...)


    Inexistindo esse ânimo reformista fundamental, que exigiria, inter alia, a regulamentação do voto distrital, é complicação necessária criar-se uma dualidade entre o Poder Legislativo e o Poder Constituinte. Fabricaríamos uma nova Constituição apenas para descumpri-la, senão para ignorá-la, tratamento que a História habitualmente destina aos reservatórios de utopias. (pp. 186-7)


    Inacreditável presciência de Roberto Campos, nesse artigo de janeiro de 1985, quando dificilmente se poderia prever que ele acertaria quase perfeitamente, mas bem mais nos desacertos, do que nos acertos do novo regime constitucional que emergiria da Constituição de outubro de 1988. Não apenas se manteve essa incômoda tensão entre um modelo político concebido inicialmente para um regime parlamentarista – depois desviado do seu curso para a manutenção de um presidencialismo capenga, dependente do Congresso até para pequenas reformas administrativas no Executivo, e atualmente praticamente chantageado pelo Legislativo na elaboração de cada peça orçamentária, no segundo semestre de cada sessão legislativa –, como tampouco se fizeram as correções absolutamente necessárias no modelo de votação, que Roberto Campos pretendia que fosse, acertadamente, o distrital, com vistas a corrigir a dispersão e a fragmentação do sistema partidário, que se constitui, atualmente, numa das principais pragas – junto com o Fundo Partidário, justamente, que alimenta o “fenômeno” – do sistema político.


    A “transformação radical” que ele pedia – mas num sentido racionalizador do funcionamento do sistema político, pela via de um parlamentarismo à la francesa – acabou acontecendo, mas pela via da Lei de Murphy, ou seja, da pior maneira possível, com um acúmulo de generosidades praticamente impagáveis no curso dos anos, origem e fator da virtual falência fiscal de que padece hoje o Estado brasileiro, ainda que essa deterioração tenha sido estupidamente agravada pelo lulopetismo econômico praticado de maneira exacerbada nos últimos anos do reino dos companheiros, que lançaram o Brasil naquilo que eu chamo – depois da Grande Depressão dos anos 1930, e da Grande Recessão de 2008-2011 – de Grande Destruição, o inacreditável rebaixamento recorde da riqueza nacional por doses maciças de incompetência econômica e pela ação ainda mais devastadora da maior máquina de corrupção sistêmica jamais vista no país. Se Roberto Campos já se desesperava, no final dos anos 1980 e início da década seguinte, com os sucessivos experimentos laboratoriais de alquimia econômica – os planos sempre frustrados de estabilização até o Plano Real –, ele teria provavelmente ficado deprimido, se vivo fosse, com o formidável retrocesso na qualidade das políticas econômicas posto em marcha nas quatro administrações companheiras do milênio. Tendo falecido em 2001, ele foi poupado de mais essa frustração.


    Em novo artigo escrito ainda em fevereiro de 1985, ele já alertava para o “nosso querido nosocômio” (pp. 188-190 do Guia para os perplexos). Dentre as manias do momento, ele destacava, novamente, a constitucionalite, ademais da esquizofrenia (que foi singularmente ampliada na era companheira) e da xenofobia (amplamente reforçada na Constituição aprovada em 1988, o que teve de ser parcialmente corrigido pelas emendas da era Fernando Henrique Cardoso). Ele ainda acreditava que a Constituição de 1967 poderia sobreviver com reformas, mas insistia em que “certamente nossa salvação não está numa reordenação institucional” (p. 188). O problema é que o texto de 1967, que ele considerava “a mais anti-inflacionária do mundo”, com a proibição expressa de aumento de despesas pelo Congresso, foi totalmente ignorado pelos próprios mandatários do regime militar, que, no afã de fazer do Brasil uma “grande potência”, se lançaram numa sucessão de projetos megalomaníacos que praticamente pavimentaram o caminho da hiperinflação e do aumento da dívida pública (sobretudo a externa, numa época em que petrodólares eram oferecidos a taxas de juros inferiores às taxas de inflação dos países da OCDE).


    Ao final do regime militar, o Brasil exibia essa característica talvez única no mundo capitalista de trabalhar com três orçamentos paralelos: o tradicional orçamento fiscal – que em todo mundo resume o conjunto completo de receitas e despesas do país, segundo as boas regras da contabilidade racional –, um orçamento monetário (ou seja, a conta movimento do Tesouro junto ao Banco do Brasil), que era acionado cada vez que um “projeto essencial ao desenvolvimento do país” lograva superar as objeções do ministro da Fazenda via caneta presidencial, e um orçamento exclusivamente dedicado às estatais, que respondiam provavelmente por um terço do PIB e por parte significativa dos investimentos totais. Tudo isso num ambiente excessiva e burocraticamente dirigista e também intensamente protecionista (tarifas de mais de 100% e proibições de tudo o que tivesse um “similar nacional”), o que fazia com que a oferta interna fosse à razão de mais de 90% produzida no próprio país, um exemplo de autarquia econômica talvez jamais alcançado pela economia nazista da Alemanha hitlerista.


    Essas irracionalidades econômicas amarguravam Roberto Campos, inclusive porque, ao início do regime militar, ele tinha sido parcialmente responsável pela montagem da grande máquina de intervenção econômica do Estado, mas que ele imaginava que poderia ser utilizada para o bem, ou seja, para o investimento produtivo e para projetos solidamente apoiados em estudos prévios de custo-benefício e daquilo que os economistas chamam de custo-oportunidade, muitos deles feitos pelo Ipea, que ele tinha montado justamente para introduzir racionalidade nas políticas econômicas aplicadas. Como sempre ocorre nesses experimentos de laboratório, o resultado superou amplamente as expectativas, mas não exatamente na direção esperada. A gigantesca máquina administrativa do Estado brasileiro, um dos mais “weberianos” no conjunto dos países em desenvolvimento, cresceu tremendamente antes e depois do regime militar, a partir dos tecnocratas do período de alto crescimento, e incorporando progressivamente novas camadas superpostas de “mandarins do Estado”, uma enorme rede de corporações supostamente eficientes (pois que constituídas a partir de concursos meritórios a partir de então), mas focadas antes de mais nada e principalmente nos seus próprios benefícios, com todas as mordomias e prebendas que se pode imaginar (sobretudo no Judiciário), num ambiente dominado pela arrogância típica das corporações do Antigo Regime. A combinação desses “elementos tóxicos” da máquina estatal com o patrimonialismo sempre presente, praticamente instintivo, na classe política acabou resultando na mais gigantesca máquina de extração de riqueza a partir da sociedade em proveito do próprio Estado e dos seus mandarins eleitos e concursados.


    Roberto Campos assistiu a esse agigantamento do Estado em seus últimos anos de vida, mas teria ficado ainda mais angustiado ao contemplar, se vivo fosse, esse patrimonialismo dos novos donos do poder, a partir de 2003, que já não eram aqueles tradicionais, estudados por Raymundo Faoro em meados dos anos 1950, e sim os novos senhores do dinheiro do regime companheiro, uma combinação da “nova classe” de sindicalistas arrivistas – os antigos sindicalistas alternativos dos anos 1970, convertidos ao mainstream do sindicalismo corrupto sustentado no imposto sindical obrigatório – e os neobolcheviques do Partido dos Trabalhadores, os “guerrilheiros reciclados” dos antigos movimentos de luta armada dos anos 1960 e 70, reconvertidos na luta “pacífica” dos anos 1980 e 90, mas adeptos de todas as táticas clandestinas, inclusive a velha mania das “expropriações”, e, a partir de 2003, tornados os principais administradores do enorme patrimônio estatal. O resultado foi que o velho patrimonialismo de origem lusitana, parcialmente modernizado, mas preservado, na era Vargas, e novamente reformado no regime militar e tentativamente contido na era FHC, acabou convertendo-se num patrimonialismo de tipo gangsterista sob os governos dos companheiros. Tendo falecido em 2001, Roberto Campos não teve o desgosto adicional de contemplar esses desenvolvimentos recentes da “governança” brasileira, mas eles se firmaram na máquina política e em várias outras instâncias do Estado, inclusive porque o que mais se praticou, nos anos recentes, foi a coalizão espúria entre capitalistas promíscuos e “representantes do povo”, um sistema praticamente indestrutível desde os tempos de Maquiavel e do Rei Sol, aquele que dizia que “o Estado sou eu”. Tais modalidades de “governo” certamente teriam atraído sua pluma sempre ferina, mas sempre frustrada.


    O “besteirol” constituinte e a consagração da utopia


    Sob esse título de “besteirol” constituinte, figuram dois artigos particularmente ranzinzas de Roberto Campos, publicados em abril e junho de 1987, respectivamente, e que também compõem a coletânea enfeixada no Guia para os perplexos (pp. 233-242). Ele destaca as qualidades “desamoráveis” dos relatores da nova Carta, segundo ele caracterizados por “(a) agressividade ideológica; (b) desinformação econômica; (c) carência de ‘sense of humor’” (p. 233). Ele ressalta, em primeiro lugar, o “encapsulamento de três asneiras em quatro linhas”, no relatório da Subcomissão de Ciência e Tecnologia, a saber:


    O mercado integra o patrimônio nacional, devendo ser ordenado de modo a viabilizar o desenvolvimento socioeconômico, o bem-estar da população e a realização da autonomia tecnológica e cultural da nação. 


    Desnecessário reproduzir todas as críticas feitas por Roberto Campos a esse e a outros dispositivos do mesmo teor – como o monopólio extensivo sobre todos os recursos minerais do país – mas vale reproduzir a sua primeira crítica a esse besteirol:


    Se cada nação considerasse o seu mercado interno patrimônio nacional, extinguir-se-ia o comércio internacional. Os países do Mercado Comum Europeu, ao abrirem seus mercados, estariam perdendo patrimônio, quando na realidade enriqueceram-no pelo acesso ao pujante mercado comunitário. O Brasil ganhará muito mais angariando fatias do grande mercado externo do que “reservando” seu modesto mercado interno. (pp. 233-4)


    Não é preciso dizer que esse tipo de “deformação genética”, que constitui a obsessão nacional com o mercado interno e com “reservas de mercado”, inclusive na preferência doentia com a preferência do fornecimento local e doméstico, ou seja, provadamente nacional, continuou a prosperar pelas décadas seguintes, chegando ao auge no regime companheiro, quando reinstituíram as práticas ultranacionalistas da era militar, agregando ainda uma “preferência nacional” até 25% de acréscimo no custo da oferta local, e insistindo na imposição autoritária de percentuais de “conteúdo local” (para a indústria automobilística, por exemplo, aliás toda ela estrangeira, mas ainda gozando dos privilégios de “indústria infante”, 60 anos depois de instalada), o que levou o Brasil a ser condenado na Organização Mundial do Comércio por práticas contrárias ao regime de investimentos consolidado em um dos acordos da Rodada Uruguai. A boçalidade desse tipo de prática sabidamente contrária às normas do sistema multilateral de comércio – certamente alertada pelo corpo profissional sempre atento do Itamaraty, mas ainda assim implementada por uma presidente tão inepta quanto arrogante, e nisso beirando o pecado da ilegalidade nas obrigações internacionais do Brasil – só pode ser explicada por um atavismo do antigo presidente metalúrgico em prestar favores aos patrões da indústria automotiva, se não esconder outras práticas corruptas – por exemplo, de financiamento oculto ao partido no poder – que não foram ainda devidamente esclarecidas. Este foi o estado de desgovernança a que chegou o Brasil, insistindo nos mesmos equívocos em matéria de políticas públicas e setoriais, que já eram estigmatizadas por Roberto Campos no bojo do processo constituinte.


    Muitas outras bobagens foram duramente combatidas por Roberto Campos ao longo dos muitos meses de sofrimento sob os acessos de “constitucionalite aguda” de seus colegas de Assembleia (e de Congresso), muitas delas obstadas – como a proibição tentativa de os bancos estrangeiros captarem depósitos no Brasil –, mas outras passadas e implementadas, para maior desgosto seu, nos anos seguintes (e que redundariam na necessidade da revisão constante, e na aposição de novas emendas no decorrer das três décadas desde então). Entre essas bobagens no papel figuravam, por exemplo, no capítulo dos “direitos” (com a assimétrica “omissão dos deveres”), essa pretensão da carta proposta de “assegurar a Justiça Social, o que “segundo certos princípios”, escreve Roberto Campos,


    [...] significariam a extinção, por simples ato constitucional, do subdesenvolvimento. Ficaríamos constitucionalmente promovidos a níveis de vida superiores aos de países ricos como Estados Unidos, Japão e Inglaterra, todos os quais enfrentam problemas de desemprego, favelamento e inadequadas facilidades de descanso e lazer. (p. 235)


    Ele terminava o primeiro “besteirol constituinte” (26/04/1987) alertando que se


    [...] não fizerem amputações construtivas teremos uma Constituição de 956 artigos, o que dará mais emprego a bacharéis, mais desemprego aos trabalhadores, mais desilusão para todos e uma advertência para que outros países não se entreguem a exercícios de “besteirol”. (p. 237)


    No segundo besteirol (21/06/1987), ele se insurgia contra o retrocesso de vinte anos na Comissão de Ordem Social ao pretender assegurar a “estabilidade no emprego”, uma característica do populismo da era Vargas e uma excrescência por ele corrigida em 1966, ao criar o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), trocando a estabilidade por um sistema de pecúlio financeiro (depois igualmente deformado nos anos e décadas seguintes, pelo abuso estatal de uma correção monetária inferior à inflação real e por aplicações abusivas desse fundo, sobretudo na era companheira). As regras laborais, de forma geral, constitucionalizadas à outrance, ademais da existência das “tábuas da lei” da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), engessaram de tal forma o regime de trabalho no país que diversas tentativas tiveram de ser penosamente negociadas ao longo dos anos, para vencer a resistência das poderosas centrais sindicais e das federações setoriais de trabalhadores sindicalizados – todos eles vivendo à larga das benesses do imposto compulsório administrado por essa outra máquina infernal de corrupção que constitui o Ministério do Trabalho – e buscar tornar o sistema contratual no setor privado no sentido de maior liberdade aos empregadores.


    Resultou de tudo isso que o Brasil, ademais de políticas de valorização do salário mínimo, e de outros vencimentos de referência, muito acima dos níveis de produtividade e de crescimento da economia como um todo, tornou-se um país de mão de obra muito cara, comparativamente a outros países de similar inserção na divisão mundial do trabalho – como os emergentes de renda média, por exemplo –, o que precipitou, senão acelerou, o processo de desindustrialização precoce registrado desde o início do presente século (por acaso coincidente com as políticas setoriais altamente amigáveis ao trabalho concebidas e implementadas pelos governos companheiros).


    A desindustrialização relativa é um processo que pode ocorrer naturalmente, ao operar-se a passagem do predomínio do secundário para um maior peso do terciário – o setor de serviços, extremamente diversificado, com ramos de alta e baixa produtividade. No caso do Brasil, entretanto, registrou-se um ritmo muito rápido de perda de espaço, e de consistência, do setor industrial no sistema produtivo em seu conjunto, o que só pode ser explicado por políticas setoriais claramente equivocadas ao longo do tempo, e isso a despeito de diversas “políticas industriais” – de produtividade, de comércio exterior, de modernização tecnológica – e de outros tantos estímulos creditícios (via bancos públicos, com destaque para o BNDES) e de mecanismos de proteção tarifária. O resultado de todas essas medidas – sem esquecer a desoneração da folha de pagamentos e sua substituição por recolhimento baseado no faturamento, totalmente revertido e descartado no período recente – foi pouco mais que pífio, senão negativo para todos os efeitos práticos, o que teria deixado Roberto Campos ainda mais mortificado, quando não confirmado em seus alertas de “profeta” antecipado. Ele certamente teria escrito mais algum artigo em torno da “lei das consequências involuntárias”, com grandes doses de ironia, mas também de maior frustração, pelo fato de o Brasil insistir em confirmar o seu slogan favorito, o de ser um país que “não perde oportunidade de perder oportunidades”.


    O “besteirol” constituinte, na fase da elaboração da nova Carta, não parava por aí, pois ainda se insistia no direito de todos “à moradia, alimentação, educação, saúde, descanso, lazer, vestuário, transporte e meio ambiente sadio”, numa vacuidade total de racionalidade que certamente causava alergia em Roberto Campos. A Comissão de Ordem Social, por exemplo, oferecia uma solução simples à questão da reforma agrária, pois dispunha:


    [...] que todos os “sem terra” passam a ter “direito assegurado à propriedade na forma individual, cooperativa, condominial, comunitária ou mista”, cabendo ao Estado promover as necessárias desapropriações. Talvez por esquecimento, os Constituintes não garantiram ao trabalhador urbano o direito de ter sua própria fábrica, aos carpinteiros de possuírem uma carpintaria, às costureiras de conseguirem uma “boutique”...


    Tudo indica que, se esse balaio de utopias atravessar o crivo da Comissão de Sistematização e do Plenário, teremos uma Constituição mais rapidamente biodegradável que as sete anteriores. E, por insistir em brigar com os fatos, o país continuará tendo um grande futuro no seu passado. (pp. 241-42)


    Esse foi justamente o destino do Brasil ao longo dos anos e décadas seguintes, embalado por uma Constituição “cidadã” que prometia direitos e vantagens a todos e a cada um – saúde e educação, por exemplo, continuam sendo um “direito de todos e um dever do Estado”, sem uma mínima preocupação quanto a quem cabe pagar por tão generosas concessões –, sem jamais tornar compatíveis os utópicos dispositivos constitucionais com as realidades econômicas de um país insuficientemente capitalizado para oferecer um padrão de vida apenas compatível com níveis de produtividade e de renda típicos de países mais avançados na escala do desenvolvimento humano. Roberto Campos continuou digladiando com seus companheiros de Constituinte durante todo o processo de elaboração primária e, depois, de relatoria consolidada, lamentando, na sequência, que o resultado tenha sido não apenas inexequível, mas sobretudo “ridículo”.


    Ele não deixava de apontar as contradições do texto, como ao observar que “as bactérias e os vírus não foram informados que ao infectarem os brasileiros estarão violando a Constituição” (p. 244), ao mesmo tempo em que os legisladores proibiam empresas estrangeiras de se instalarem no país para tentar salvar os brasileiros. Outro dispositivo vexaminoso foi a distinção entre “empresa brasileira” e aquela de “capital nacional”, “contrariando uma tradição que vem desde o Código Comercial de 1850” (p. 245), discriminação que teve de ser eliminada numa das primeiras emendas da era FHC.


    A essa ressurreição do nacionalismo ele dedicou todo um artigo, em 9/08/1987, “O culto da antirrazão” (pp. 248-251 do Guia para os perplexos), começando por reconhecer que as nações “atravessam períodos de submersão na irracionalidade”. Nesse particular, ele teria constatado que se tratava de uma epidemia renitente, pois que esse vírus continuou produzindo surtos de irracionalidade pelas décadas seguintes, em especial depois de seu desaparecimento, pois que retrocedendo com ardor aos “chavões socializantes” de que ele falava nesse mesmo artigo, a partir de promessas mirabolantes feitas durante os ataques de ineditismo do “nunca antes neste país” da era companheira. As invectivas contra o texto da Constituição continuaram nos artigos seguintes, entre eles “As soluções suicidas” (16/08/1987, pp. 252-55) e “Mais gastança que poupança” (6/09/1987, pp. 259-262), resumindo ele o sentido geral do exercício naquele primeiro artigo:


    Conseguimos produzir um texto timidamente capitalista na “Ordem Econômica”, francamente socialista na “Ordem Social”, indeciso na opção entre presidencialismo e parlamentarismo. (p. 252)


    Num outro artigo do mesmo livro, mas que não trata especificamente do texto constitucional, “Na contramão da História” (30/08/1987, pp. 256-8), ele começa por reproduzir uma frase do embaixador Oscar Lorenzo-Fernandez, seu antigo auxiliar na embaixada em Londres – “A proposta das esquerdas brasileiras é comer a semente destinada ao plantio” –, para em seguida focar nas grandes transformações da economia mundial, tal como ele as via acontecendo sobretudo na vertente europeia e asiática: a internacionalização da produção, a dimensão dos mercados se ampliando pelos processos de integração regional, a interpenetração crescente das atividades produtivas, o desaparecimento da tradicional divisão entre centro e periferia, a globalização financeira e as vantagens da interpenetração comercial e tecnológica. Ele lamentava então que o Brasil estivesse alheio a todas essas transformações, e vaticinava impiedosamente, com o uso de maiúsculas: “Os ‘PROGRESSISTAS’ farão o Brasil crescer como rabo-de-cavalo: PARA TRÁS E PARA BAIXO”. (p. 258)


    As críticas desse mesmo teor se sucediam em diversos outros artigos, reunidos nas coletâneas seguintes ou dispersos em diferentes jornais com os quais ele colaborava regularmente (O Globo, O Estado de S. Paulo, e Folha de S. Paulo). Na coletânea posterior, O Século Esquisito (Rio de Janeiro: Topbooks, 1990), ele recrudesce em sua avaliação negativa do novo texto constitucional, como na Parte III desse livro, “A marcha de um erro: a nova Constituição de 1988” (pp. 187-215), como por exemplo no artigo de 31/07/1987, “A Constituição ‘Promiscuísta’” (pp. 192-95). No sistema político “promiscuísta”, que seria o nosso, não vige o sistema britânico de integração de poderes, ou o americano, de separação entre eles, mas prevaleceria no Brasil, segundo Roberto Campos, um sistema de “invasão dos poderes”. Essa constatação precoce, feita ainda antes da entrada em vigor do novo texto constitucional, nunca se mostrou tão válida, e tão presciente, quanto na conjuntura atual, de virtual confusão entre os três poderes, aliás desde antes do impeachment de 2016, mas praticamente atuando de forma contínua, com intromissão recíproca entre os poderes, nos anos recentes.


    Roberto Campos fornece exemplos práticos em uso desde antes da promulgação, com o Congresso invadindo a área do Executivo (nas concessões de televisão, ou alvarás minerais em terras indígenas, por exemplo), sendo que o Judiciário é também convidado a participar daquilo que ele chama de “partouse” (p. 193, que pode ser traduzida por free sex, ou orgia), a partir dos “mandados de injunção” ou das declarações de “inconstitucionalidade” por quaisquer motivos políticos. Numa notável antecipação do que viria a acontecer nos anos e décadas seguintes, no regime da nova Constituição, Roberto Campos advertia:


    Através de uma ou outra dessas figuras, o cidadão comum poderá, na falta de norma regulamentativa, pleitear no Judiciário os “direitos”, liberdades e prerrogativas constitucionais. O Judiciário deixará assim de ser o intérprete e executor das normas para ser o “feitor” das normas, confundindo-se a função judiciária com a legislativa. 


    Nesse campeonato de promiscuidade, o Executivo também terá suas opções. Uma, é invadir a seara da economia de mercado [através] de um mini Gosplan, a fim de planejar o desenvolvimento “equilibrado”, incorporando e compatibilizando os “planos nacionais e regionais de desenvolvimento”... (...) Outra é atazanar o contribuinte através de três sistemas fiscais paralelos: a) o sistema tributário tradicional, com o conhecido elenco de impostos; b) o sistema tributário da seguridade social, que é um sistema paralelo no qual os empresários seriam novamente garfados sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro; e c) o sistema tributário sindical, que compreende, além do imposto sindical, uma “contribuição da categoria”, definida em Assembleia Geral. (p. 193)


    Mais uma vez notável presciência de Roberto Campos, ainda antes da entrada em vigor da Constituição “cidadã”. O que ele não previu, contudo, foi a capacidade extraordinária de governantes e legisladores, auxiliados por um Judiciário intrusivo, de piorar ainda mais os diferentes sistemas tributários existentes, não apenas criando novas fontes (compulsórias, obviamente) de arrecadação, ampliando alíquotas e formas de incidência sobre empresários e trabalhadores, como também estendendo enormemente os longos braços da Receita, convertida em órgão tipicamente fascista na sua sanha em cercar o “contribuinte” com os mais diferentes regimes de extração extorsiva, se a redundância é permitida. Não apenas passaram a incidir, sobre os legítimos produtores de riqueza e sobre os simples trabalhadores, impostos em cascata, além de cobrança de imposto sobre outros impostos (na importação, por exemplo), como também foram criados adicionais no limite inconstitucionais, como o PIS-Cofins sobre as importações, por exemplo, como se a arrecadação se destinasse a financiar a seguridade de trabalhadores estrangeiros nos países de origem, quando ela apenas alimenta o Tesouro.


    Mais ainda, para suportar a imensa carga de generosidade concedida a todos os detentores de direitos constitucionais – saúde e educação universais, por exemplo, mas também as prestações por fragilidades sociais generalizadas –, o sistema tributário já extorsivo na origem continuou a ser ampliado em favor da União com a criação de novas “contribuições”, que não precisavam ser distribuídas aos estados e municípios, pois não eram, constitucionalmente, definidas como “impostos”; foram as que mais cresceram desde a entrada em vigor da nova Constituição. Se fosse pouco, as propostas existentes de criação de um imposto único sobre transações financeiras – ou seja, em substituição de vários outros impostos federais – foram deformadas e abusivamente transformadas num imposto único de movimentação financeira, capturando em cascata e indiscriminadamente todas as operações bancárias efetuadas pelos detentores de contas, o que significou agravar continua e crescentemente toda a cadeia produtiva e distributiva, sem apelação, pois que automatizadas a cobrança e o recolhimento do novo imposto (que deveria ser “provisório”, mas que se prolongou indevidamente no tempo). Não bastassem esses abusos vexatórios para os legítimos criadores de riqueza, um dos orgulhos das reformas econômicas da dupla Campos-Bulhões dos anos 1960, a criação do ICM, o pioneiro imposto sobre o valor adicionado então em implantação mundial, foi totalmente deformado e desviado de sua concepção original – que seria a unificação tributária do país – pela ação de todos os estados da federação, no sentido de estadualizar, descentralizar, diversificar, e consequentemente aumentar as alíquotas desse imposto ampliado das mercadorias aos serviços, e tornado um instrumento de regresso medieval do mercado brasileiro, além de promover uma “guerra fiscal” totalmente de origem política, e oportunista, entre eles.


    Roberto Campos certamente contemplaria constrangido, se vivo fosse, o espetáculo de esquizofrenia tributária a que o Brasil foi levado na década e meia depois de seu desaparecimento, por um Estado convertido em ogro famélico impiedoso e unicamente concentrado na extração e extorsão de contribuintes compulsórios. Ele teria longos artigos a escrever sobre o comportamento fascista da Receita Federal, cercando os agentes econômicos primários por todos os lados, inclusive na criação de expedientes inéditos na tributação mundial, como a “substituição tributária” – ou seja, a cobrança antecipada dos impostos, antes mesma do ato de consumo – ou o “lucro presumido”, ademais de um escrutínio praticamente implacável, a partir de poderosos computadores, de todas as transações feitas entre particulares, inclusive em tempo real, se desejar.


    Os usos e abusos da legislação tributária – aliás materializada numa infinidade de normas e regulamentos que representam várias toneladas de dispositivos normativos – provavelmente mereceriam de Roberto Campos dezenas de artigos adicionais, vitriólicos, condenando o nefando sistema que ele, paradoxalmente, ajudou a criar, pois que fazendo parte do processo de “racionalização” e de “modernização” do sistema fiscal e tributário do Brasil dos anos 1960, quando ainda existiam impostos criados na República Velha. Ele tampouco deixaria de revisitar a Constituição, as suas dezenas de “disposições transitórias” que se tornaram eternas, a necessidade de dezenas de leis complementares, as centenas de leis ordinárias, e os milhares de atos normativos, apenas para colocar em vigor todas as promessas bondosas do texto utópico da Carta. Como ele escreveu, nesse mesmo artigo, “A Constituição ‘Promiscuísta’”, a Carta “promete-nos uma seguridade social sueca com recursos moçambicanos” (p. 195).


    No artigo seguinte, “Desembarcando do mundo” (21/08/1988, pp. 195-98), Campos retorna à sua constante constatação, a de que o Brasil não perde uma oportunidade de perder oportunidades, várias delas por força de uma Constituição que insiste em colocar o Brasil fora do mundo real. Ele se arrepende, nesse artigo, pela criação da Embratel, “de cuja instalação fui culpado quando ministro do Planejamento, num dos meus pecados de juventude” (p. 196; mas nem tão jovem assim, pois que já na casa dos 50 anos). Depois de lamentar que a Constituição não traz, rigorosamente, nenhuma contribuição para inserir o Brasil na modernidade, ele termina por constatar:


    A cultura que permeia o texto constitucional é nitidamente antiempresarial. Decretam-se “conquistas sociais” que, nos países desenvolvidos, resultaram de negociações concretas no mercado, refletindo o avanço da produtividade e o ritmo do crescimento econômico. A simples expressão “conquista social” implica uma relação adversária, e não complementar, entre a empresa e o trabalhador. Inconscientemente, ficamos todos impregnados da ideologia do “conflito de classes” [Nota do Organizador: e talvez a intenção tenha sido essa mesma, por parte de muitos constituintes]. Elencam-se 34 “direitos” para o trabalhador e nenhum “dever”. Nem sequer o “dever” de trabalhar, pois é irrestrito o direito de greve. Obviamente, ninguém teve a coragem para incluir, entre os “direitos fundamentais”, o direito do empresário de administrar livremente a sua empresa. (p. 198) 


    Roberto Campos termina esse artigo, especialmente pessimista, mas também terrivelmente premonitório quanto aos efeitos da Constituição sobre o futuro do Brasil, com um tom entre o patético e o irônico, como era a sua característica:


    Os estudiosos de Direito Constitucional aqui e alhures não buscarão no novo texto lições sobre arquitetura institucional, sistema de governo ou balanço de poderes. Em compensação, encontrarão abundante material anedótico. Que constituição no mundo tabela juros, oficializa o calote, garante imortalidade aos idosos, nacionaliza a doença e dá ao jovem de dezesseis anos, ao mesmo tempo, o direito de votar e de ficar impune nos crimes eleitorais? Nosso título de originalidade será criarmos uma nova teoria constitucional: a do “progressismo arcaico”. (p. 198)


    O avanço do retrocesso: A Constituição contra os miseráveis


    Numa fase posterior à promulgação da Constituição, já a propósito da primeira campanha presidencial sob a forma de eleições diretas, em 1989, Roberto Campos constatava, no artigo “Dando uma de português” (17/12/1989, pp. 210-13), ser


    [...] impressionante a semelhança entre os treze princípios da Frente Brasil Popular [a que sustentava a primeira candidatura de Lula à presidência da República] e os da Constituição lusitana de 1976. Só que esta já foi revista duas vezes e nós ficamos com a versão ultrapassada. Segundo o texto de 1976, a República Portuguesa teria por objetivo assegurar a “transição para o Socialismo”, criando condições para o “exercício do poder pelas classes trabalhadoras”. O programa petista declara que “seu objetivo histórico é o socialismo”; e incentivará, para isso, a “criação de mecanismos sociais e de fiscalização social sobre o aparato administrativo do Estado e sobre a economia”.


    O problema é que enquanto os lusos se tornaram “progressistas” nós ficamos “regressistas”. Na primeira revisão da Constituição lusa em 1982, conquanto ainda se fale na “transição para o socialismo”, o objetivo passa a ser a “democracia econômica” e não a primazia do proletariado. Na segunda revisão de 1989, desaparece inteiramente a menção ao “socialismo”. Fala-se apenas no “Estado democrático de direito”, baseado no “pluralismo de expressão”. (...)


    O programa regressista de Lula dispõe que o governo “manterá o setor produtivo estatal em poder do Estado” e fala na necessidade de “desprivatizar o Estado”. Trata-se de coisa difícil porque hoje as estatais não pertencem ao público e sim aos sindicatos da CUT. (pp. 210-11)


    Lula e o PT tentaram por três vezes conquistar a presidência da República com base numa coalizão “progressista” que prometia os mesmos objetivos socialistas de sua origem esquerdista, mas esta tipicamente anacrônica para os padrões conhecidos na história da socialdemocracia europeia, desde o Bad Godesberg do SPD alemão, no final dos anos 1950, até o reformismo de mercado do New Labour nos anos 1990, passando pelo socialismo democrático francês dos anos 1970. O PT nunca fez sua reconversão reformista e pró-mercado, a despeito de ter enganado os empresários e a classe média em 2002, prometendo se comportar por meio de uma “Carta ao Povo Brasileiro” na qual apenas garantia que não faria aquilo que sempre jurou fazer para a sua militância e os seus amigos do Foro de São Paulo, a começar pelos comunistas cubanos, que controlam esse mecanismo de vigilância sobre os partidos membros muito parecido com a tutela exercida pela III Internacional dos tempos de Lenin e de Stalin (até 1943) e pelo Cominform do stalinismo tardio a partir de 1947. Roberto Campos, mais uma vez, parece ter antecipado os desenvolvimentos petistas no poder, com seu tirocínio aguçado sobre o que poderia acontecer se o PT conquistasse o governo e se instalasse no Estado: 


    Há poucas dúvidas de que o PT ampliará e aperfeiçoará suas técnicas de patrulhamento ideológico que, mesmo partindo de uma minoria, exercem efeito intimidante sobre a imprensa, a academia e parlamentares acovardados. Não lhe será fácil controlar o Parlamento para implementar o socialismo. Mas tem ampla competência para arruinar o capitalismo. Basta revogar a lei da oferta e da procura, mediante congelamentos e controles. E certamente se aplicará a essa tarefa com essa mistura de fanatismo e incompetência que é característica das esquerdas latino-americanas.


    Há incorrigíveis otimistas que pensam que o poder converteria o PT de um ébrio num sóbrio. A meu ver, ante as tensões de insolubilidade, tenderia a radicalizar-se. Fidel Castro, Ortega, Allende e Alán García foram todos moderados inicialmente. E depois buscaram mudar o sistema que não sabiam administrar.


    A literatura da Frente Brasil Popular não é tranquilizante. Tem três características: o voluntarismo, o fiscalismo e a estatolatria. O voluntarismo se traduz na ingênua convicção de que o aumento de salários reais é algo decretável, bastando para isso decência ética e preocupação social. Não parece haver percepção de que só se consegue aumento real de salários se houver aumento da produtividade e/ou elevação do nível de investimentos. 


    [...] A outra característica é o fiscalismo. Ajuste fiscal na linguagem petista é codinome para aumento de impostos e não para redução de gastos. 


    [...] A terceira característica é a estatolatria. Caberia ao Estado melhorar a distribuição de renda. Mas o Estado é o pior inimigo da boa distribuição de renda, pois é o fabricante da inflação, o mais injusto dos tributos. [...] Nas universidades públicas, que hoje são a sucursal acadêmica do PT, gasta-se vinte vezes mais por aluno do que no ensino primário. (pp. 212-3)


    Mais uma vez, deve-se admirar a capacidade premonitória de Roberto Campos quanto ao que poderia ocorrer caso o PT chegasse ao poder, o que efetivamente ocorreu treze anos depois de suas advertências proféticas. Aliás, num artigo posterior, “O fácil ofício de profeta” (1/09/1991, publicado no Correio Braziliense), ele dizia que:


    Se fosse criada a profissão de profeta, com vencimentos adequados, eu passaria facilmente no concurso. Sem falsa modéstia... profetizei o colapso do marxismo soviético... [...]


    No caso brasileiro, ser profeta é uma barbada... Profetizei, um pouco solitariamente, que a reserva de mercado da informática seria um desastre tecnológico. Previ que o “Plano Cruzado”, essa peça de dirigismo desvairado, não só não curaria a inflação como desorganizaria a economia... [...] Adverti que a moratória “independente” lançaria o Brasil no ostracismo financeiro, pois que o custo de “não” pagar [...] seria maior do que o custo de pagar.


    Durante a Constituinte, predisse que o país se tornaria ingovernável. O nacional-populismo, na véspera de sua raivosa menopausa, produziu um documento que é híbrido no político, utópico no social e estatólatra no econômico.


    Todos os três pecados detectados por ele no artigo de dezembro de 1989, o voluntarismo, o fiscalismo e a estatolatria, foram cometidos, em graus diversos, mas com diversos agravantes, pelos governos do PT entre 2003 e 2016. O patrulhamento e a intimidação de aliados, de espectadores passivos e de parlamentares acovardados foram constantes, crescentes e avassaladores. A submissão das academias e o recrutamento de “companheiros de viagem” já eram favas contadas, sem necessidade de maiores esforços, desde muito antes da conquista do poder, uma vez que as ideologias em vigor nas universidades públicas, em todas as faculdades de pedagogia, em quase todos os cursos das Humanidades, já correspondiam ao marxismo vulgar, ao gramscismo instintivo – isto é, sem qualquer leitura direta do comunista italiano –, ao esquerdismo ordinário que constituíam lugares comuns nos corredores, nas salas de aula, nos departamento de todas essas instituições, públicas e também privadas, em grande medida.


    Eles não precisavam implantar o socialismo, nem queriam, pois conhecedores do desastre cubano e outros experimentos, já sabiam que o socialismo não funcionava. Eles apenas precisavam domar os capitalistas e colocá-los a seu serviço, uma tarefa não muito complicada, dada a natural propensão dos empresários brasileiros a buscarem no Estado todas as soluções para seus problemas: proteção, financiamento, concessões, favores, cartéis, regimes especiais, subsídios e desagravações setoriais etc. Revogar a lei da oferta e da procura eles o fizeram diversas vezes – na energia como um todo, nos combustíveis em especial, na regulação laboral e nos mercados de trabalho, por meio de normas e de regulação intrusiva (pensem na tomada de três pinos, um clássico exemplo de corrupção normativa no mais alto grau), nos mercados de financiamento público – e com isso conseguiram tornar a economia brasileira ainda mais esquizofrênica, bizarra e disforme, retrocedendo ao “stalinismo industrial” da era militar, ao planejamento estatal de décadas atrás. Enfim, o voluntarismo, o fiscalismo e a estatolatria se exerceram com grande pujança, e notável grau de incompetência e de corrupção durante os anos do PT no poder, até conseguirem produzir o que produzem todos os regimes socialistas: a deterioração profunda da economia de mercado, a destruição de riqueza, o retrocesso institucional, a estagnação do crescimento, a crise fiscal e o aumento da inflação e do desemprego, em todas as suas formas. Em outros termos, os lulopetistas conseguiram produzir o “avanço do retrocesso”, como escreveram Paulo Mercadante e Roberto Campos.


    Esse é exatamente o título do próximo artigo de Roberto Campos na antologia O Século Esquisito (artigo de 29/04/1990), e que reflete o título do livro homônimo, organizado por Paulo Mercadante, em torno de textos analíticos da Constituição de 1988 (Rio de Janeiro: Rio Fundo Editora), com o qual ele também colaborou com um artigo intitulado “Razões da urgente reforma constitucional” (pp. 137-149). O artigo, porém, é muito sintético, e trata de outras questões do que as abordadas na colaboração de Campos ao livro coordenado por Mercadante, com o qual também colaboraram os filósofos Antonio Paim e Ricardo Vélez-Rodríguez, os juristas Ives Gandra da Silva Martins, Oscar Dias Corrêa e Miguel Reale, o engenheiro José Carlos Mello, o diplomata José Guilherme Merquior, entre outros. Em outros termos, menos de um ano depois de promulgada a oitava Constituição do Brasil, Roberto Campos já afirmava a necessidade de uma urgente reforma constitucional.


    Não é difícil detectar porque Campos falava da necessidade dessa revisão emergencial, aspecto que ele já tinha evidenciado, insistido, clamado, desde o início mesmo do processo de sua elaboração, em completa divergência com o que estava ocorrendo na economia mundial. Como ele escreveu nesse capítulo do livro:


    A Constituição de [19]88 praticamente nos exclui das correntes dinâmicas da economia mundial. Gera atmosfera mais adequada a sociedades cartorial-mercantilistas do passado que às sociedades do presente, caracterizadas pela integração de mercados e interdependência tecnológica. Numa sociedade dinâmica, a Constituição deve confinar-se às normas de organização e funcionamento do Estado e aos direitos fundamentais do cidadão. (p. 138)


    Roberto Campos se dedica, então, a uma exegese completa de todas as irracionalidades contidas na Constituição de 1988, e que justificariam a demanda de sua revisão urgente, mas que nos eximem de repassar linearmente suas críticas, uma vez que muitos dos piores equívocos foram parcialmente revistos nos anos seguintes, mas várias outras irracionalidades também foram sendo agregadas ao texto constitucional nas três décadas subsequentes, o que entraria em divergência tópica com a sua brilhante análise efetuada entre o final de 1989 e o início de 1990. Em todo caso, algumas das “burrices” constitucionais continuaram sendo esmiuçadas topicamente por ele em artigos dos anos seguintes, o que pode ser verificado no seguimento deste ensaio.


    Nenhuma constituição brasileira recebeu tantas emendas em tão pouco tempo, quanto a CF-1988, o que por si só denota um caráter esquizofrênico particularmente acentuado, e o que também reflete a deterioração intelectual do corpo de legisladores brasileiros nessas poucas décadas (senão antes). Confirma-se, talvez, o dito de Gilberto Amado, segundo o qual, na República Velha, o voto era falso mas a representação era verdadeira, e a afirmação ulterior de Roberto Campos, compartilhada inteiramente por este autor, no sentido em que o voto, na “Nova República” (que ficou precocemente velha, por esclerose antecipada) parece ser verdadeiro, ao mesmo tempo em que a representação, por força do corporativismo exacerbado e da própria composição social e do nível de preparação intelectual dos membros do Parlamento, é completamente falsa, em vários sentidos, no estrito e no lato.


    Nos anos seguintes, em textos esparsos publicados sob a forma de artigos de jornal – a maior parte integrada às antologias seguintes: Reflexões do Crepúsculo (Rio de Janeiro: Topbooks, 1991); Antologia do Bom Senso - ensaios (Rio de Janeiro: Topbooks, 1996) e Na Virada do Milênio - ensaios (Rio de Janeiro: Topbooks, 1998) –, Roberto Campos retornou diversas vezes, ainda que não de forma sistemática, a temas diversos do cartapácio constitucional, que não cessou de aumentar, de ser modificado, de sofrer novos ataques de irracionalidade e de esquizofrenia econômica ao longo dos anos e décadas desde a sua promulgação, inclusive através dos processos de revisão.


    Em janeiro de 1991, pouco tempo depois, portanto, que ele tinha instado a uma “urgente revisão constitucional” no livro de Paulo Mercadante, Roberto Campos publicava um artigo, “A Constituição dos miseráveis” (in: Reflexões do Crepúsculo, pp. 127-130), no qual começava por registrar o obsoletismo da macrovisão brasileira, mesmo em relação a outros países da América Latina, e se pronunciava novamente sobre a necessidade de uma revisão radical, em vista de problemas que, na verdade, persistem até a atualidade:


    Abriu-se agora [pelo menos para ele] a discussão sobre a revisão da Constituição de 1988. De uma coisa estou certo. Não vale a pena regulamentá-la. Não há como dar funcionalidade a uma peça pré-histórica. É estatizante, quando o mundo se privatiza. Endossa reservas de mercado, quando o mundo se globaliza. Entroniza o planejamento estatal no momento do colapso do socialismo. Cria um centauro com cabeça presidencialista e corpo parlamentarista. E, sobretudo, não distingue entre garantias não onerosas, como direitos humanos, que podem ser outorgados generosamente, e garantias onerosas, como empregos, salários e aposentadoria, que representam contas a pagar pelo contribuinte.


    Argumentam alguns que a revisão se impõe em nome da luta anti-inflacionária. O emagrecimento do Estado é inibido pela tríplice restrição da estabilidade, da isonomia e da irredutibilidade de vencimentos do funcionalismo. O governo federal já estava alquebrado e a Constituição o tornou “quebrado”, pois que transferiu receita demais, e encargos de menos, para estados e municípios. A Previdência se inviabilizou, passando sua despesa de 4,8% do PIB em 1980 para 10,1% no ano passado [1990]. O déficit que era conjuntural se tornou estrutural. Alegam outros que as vedações ao capital estrangeiro, as reservas de mercado e o intervencionismo econômico diminuem nosso potencial de desenvolvimento.


    Para mim, o argumento fundamental em favor da revisão é que o Brasil não pode esperar mais três anos para sinalizar ao mundo que aceita os imperativos da modernização. E a modernização é incompatível com uma Constituição dirigista e corporativista. (...)


    Ao criar um desequilíbrio estrutural nas finanças públicas, proclamar direitos sem deveres e criar obstáculos à liberdade empresarial, não é uma Constituição dos miseráveis [como pretendia Ulysses Guimarães]. É contra os miseráveis. (pp. 129-130)


    Mas, antes mesmo desse artigo, em dezembro de 1990, ele já havia publicado um artigo sobre “O gigante chorão” (in: Reflexões do Crepúsculo, pp. 167-171), no qual ele começava dizendo que a objetividade e a autocrítica “não são fortes de nossa raça”. Ele explicava porque:


    Somos grandes produtores de slogans escapistas. Um deles assim reza: “o Brasil deseja que os países credores [estávamos ainda em meio, então, da crise de credibilidade externa provocada pela moratória soberana de 1987] se tornem parceiros de nosso progresso, ao invés de sócios da nossa miséria”. Há outro slogan, popularizado pelo Itamaraty – instituição burra, povoada de homens inteligentes – segundo o qual “o Brasil se preocupa com a multiplicação de obstáculos que bloqueiam nosso acesso ao conhecimento científico e tecnológico”. Duas mentirinhas. Ou mentironas... (p. 167)


    Ele passa então a destrinchar essas mentironas. Quanto à primeira:


    Se o Brasil quisesse transformar os credores em sócios, não teria incluído na nova Constituição os despautérios seguintes: (a) transformar as empresas brasileiras de capital estrangeiro em empresas de segunda classe, impondo-lhes restrições e discriminações; (b) ampliar a área de monopólio da Petrobras; (c) proibir contratos de risco no petróleo; (d) criar um novo monopólio estatal na área de telecomunicações; (e) impedir que acionistas estrangeiros sejam majoritários na pesquisa e exploração mineral; (f) reservar às empresas brasileiras de capital nacional preferência na aquisição de bens e serviços pelo poder público; (g) transformar o mercado interno em patrimônio nacional, o que significa que a abertura de mercado é uma perda de patrimônio. A essas besteiras constitucionais se acrescentam besteiras legais ou safadezas operacionais. (pp. 167-8)


    Depois de outras considerações em torno dessa xenofobia, o que fazia com que, naquela época, ainda antes, portanto, da implosão total do socialismo e da própria União Soviética, o Brasil fosse, em matéria de investimentos, “mais fechado que os países da Cortina de Ferro” (p. 168), ele se ocupava da segunda mentirona: 


    A segunda mentira é que sejamos vítimas de um bloqueio no acesso ao conhecimento científico e tecnológico. O caso brasileiro é de automutilação. A nova Constituição, por exemplo, contém duas originalidades. É, ao que eu saiba, a única Constituição no mundo que adota como objetivo nacional a “autonomia tecnológica”(art. 219), Quem quer “autonomia tecnológica” não pode se queixar da falta de transferência de tecnologia, pois esta é um reconhecimento da “interdependência tecnológica”. E quantos de nós sabem que, pelo artigo 37, nem Einstein, nem qualquer Prêmio Nobel de Ciência poderia ser professor de nossas universidades, transmitindo-nos conhecimentos científicos, a não ser que se naturalizasse brasileiro? (p. 169)
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Roberto Campos, profeta involuntdrio,
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